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1. INTRODUÇÃO

De acordo com as diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa nO

851TCU, a Escola de Administração Fazendária - ESAF apresenta seu Relatório de

Gestão, com os resultados obtidos no exercício de 2007, a partir da observância do

Orçamento da União e do Plano Plurianual - PPA 2004/2007, do Governo Federal.

DIRETA

2. IDENTIFICAÇÃO

2.1 UNIDADE GESTORA:

2.2 CNPJ:

2.3 NATUREZA JURíDICA:

2.4 VINCULAÇÃO:

2.5 ENDEREÇO:

2.6 SITE DA ESAF:

'2.7 CÓDIGO E NOME DO
ORGÃO:

2.7.1 UNIDADE GESTORA:

2.7.2: GESTÃO:

2.8 NORMA DE CRIAÇÃO:

2.8.1 FINALIDADE DA UG:

ESCOLA DE. ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA -
ESAF

02.317.176/0001-05

ORGÃO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO
DO PODER EXECUTIVO

INTEGRANTE DA ESTRUTURA DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA

ESTRADA BR 251, KM 04 - BLOCO "A" - LAGO SUL -
CEP: 71686-900
TEL: 3412-6100 - FAX: 3412-6022

WWW.ESAF.FAZENDAGOV.BR

25802- ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA

170009-ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDARIA
170402-RECURSOS EXTERNOS BRAlB7-
310099/0058

00001

O DECRETO N° 73.115, DE 08/11/1973,
TRASNFORMOU O CENTRO DE TREINAMENTO E
DESENVOLVIMENTO DO PESSOAL DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA-CETRENFA NA ESCOLA DE
ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA - ESAF

COMPETE Á ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
FAZENDÁRIA:



Escola de AdmlnlstraçAo Fuendérla

I. planejar, promover e intensificar programas de
treinamento sistemático, progressivo e ajustado ás
necessidades do Ministério nas suas diversas
áreas;

11. promover a formação e o aperfeiçoamento técnico-
profissional dos servidores do Ministério;

111.sistematizar, planejar, supervisionar, orientar e
controlar o recrutamento e a seleção de pessoal
para preenchimento de cargos do Ministério;

IV. planejar e promover pesquisa básica e aplicada,
bem assim desenvolver e manter programas de
cooperação técnica com organismos nacionais e
internacionais sobre matéria de interesse do
Ministério;

V. planejar cursos não integrados no currículo normal
da Escola e executar projetos e atividades de
recrutamento, seleção e treinamento que venham a
ser conveniados com órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
e com organismos nacionais e internacionais; e

VI. administrar o Fundo Especial de Treinamento e
Desenvolvimento, de natureza contábil, de que
trata o Decreto nO73.115, de 8 de novembro de
1973.

2.9 ESTRUTURA ORGÂNICA: DECRETO N° 5.510, DE 12 DE AGOSTO DE 2005.

2.9.1 JURISDiÇÃO: EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL POR MEIO DE
10 (DEZ) CENTROS REGIONAIS DE TREINAMENTO
DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA -
CENTRESAFs, LOCALIZADOS NO DISTRITO
FEDERAL, EM BRASíLIA, E NAS SEGUINTES
CAPITAIS DOS ESTADOS: BELÉM (PA), FORTALEZA
(CE), RECIFE (PE), SALVADOR (BA), BELO
HORIZONTE (MG), RIO DE JANEIRO (RJ) , SÃO
PAULO (SP), CURITIBA (PR) E PORTO ALEGRE
(RS).
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2.10 REGIMENTO INTERNO: PORTARIA GM N° 420, DE 23 DE DEZEMBRO DE
2005, PUBLICADA NO DOU DE 26 DE DEZEMBRO
DE 2005.

2.11 FUNÇÃO: EDUCAÇÃO

2.12 ATIVIDADE: SERViÇO AO ESTADO

3. APRESENTAÇÃO

A Escola de Administração Fazendária - ESAF e orgão integrante da

estrutura do Ministério da Fazenda, subordinado diretamente ao Ministro de Estado da

Fazenda.

A origem da Escola remonta ao ano de 1945, com as primeiras experiências

em cursos de aperfeiçoamento do Ministério da Fazenda. Em um processo de

desenvolvimento progressivo, foi criado, em 1967, o Centro de Treinamento do Ministério

da Fazenda - CETREMFA, que se transformou na Escola de Administração Fazendária -
,

ESAF, EM 8.11.73.

Inaugurada em 28.7.75, a sede própria da ESAF passou a contar com um

atual complexo educacional de linhas modernas e funcionais, que atende os órgãos da

Administração Pública, em prioridade ao Ministério da Fazenda, para a realização de

cursos, seminários, simpósios, congressos, reuniões, entre outros eventos de significativa

relevância para as políticas públícas, notadamente com ênfase em finanças públicas.

Em 6.8.75, ocorreu a institucionalização da Escola como Órgão Central de

Direç?o Superior de Atividades Especificas do Ministério da Fazenda; em 1976, foi
,

aprov,ado seu regimento interno, caracterizando-a como um sistema de Educação

Permanente e, desde então, tem estado presente na seleção e no desenvolvimento de

servidores públicos.

A Sede da Escola situa-se em Brasilia, Distrito Federal, e é composta pelas

seguintes unidades: Diretoria-Geral, duas Diretorias Adjuntas, cinco Diretorias, um Centro

Estratégico, duas Gerências de Programas e uma Prefeitura.

A ESAF é integrada por dez Centros Regionais de Treinamento _

CENTRESAFs com jurisdição em todo território nacional, localizados na Capital Federal e

-----------------5 \~
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nas capitais-sedes de Regiões Fiscais, nos principais Estados: Belo Horizonte (MG),
I '

Belém (PA), Curitiba (PR), Fortaleza (CE), Porto Alegre (RS), Recife (PE), Rio de Janeiro
I

(RJ), Salvador (BA) e São Paulo (SP), e pelos Pólos de João Pessoa (PB), Manaus (AM)

e Casa dos Contos de Ouro Preto (MG).

4. MISSÃO INSTITUCIONAL

Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão das finanças

públicas e a promoção da cidadania.

5. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS

5.1. Papel da ESAF na execução das politicas públicas

Tendo o Ministério da Fazenda a incumbência de promover uma gestão
I

econômica pautada por medidas estruturais que assegurem a retomada do
, I

dese0volvimento, as ações da ESAF são pautadas na capacitação e'desenvolvimento de

pessoas que se inserem no contexto das politicas públicas realizando institucionalmente a

sua missão de promover o aperfeiçoamento da gestão das finanças públicas e a

promoção da cidadania, atuando no recrutamento, seleção, formação e desenvolvimento

de pessoas, na promoção da consciência social e fiscal, propiciando meios que

contribuam para o desempenho eficaz na formulação de políticas que contribuam para o

desenvolvimento das administrações públicas e meios efetivos que contemplem estudos

afetos à política tributária brasileira e Ao acompanhamento da aplicação dos recursos

públicos, favorecendo o exercício da cidadania.

Mantendo a continuidade e o aperfeiçoamento de suas ações nos campos

da seleção, formação, capacitação e desenvolvimento de servidores públicos, na ESAF

ampliaram-se os segmentos de atuação, tais como a utilização da tecnologia de educação

a di~tância, realização de cursos para outros órgãos da Administração Pública,

formulação de convênios e acordos de cooperação técnica com organismos nacionais e

internacionais, promoção de cursos de pós-graduação, inclusive a distância e concursos

nacionais de monografias.
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Dessa forma, como escola de goverpo a serviço da sociedade, a ESAF tem

buscado, ao longo de sua existência, funcionar como centro de produção e difusão do

conhecimento, aberta às mais diversas perspectivas de investigação e debates na área

das finanças públicas e capaz, por isso, de refletir, com neutralidade e equilíbrio, os

infinitos matizes da realidade e também de propiciar o desenvolvimento profissional do

servidor público brasileiro, assumindo como finalidades básicas selecionar e capacitar

pessoas, promover estudos e pesquisas na área de finanças públicas e áreas afins,

contribuir para a modernização das instituições que atuam na área de finanças públicas,

buscar permanentemente a qualidade na gestão das finanças públicas, promover o

intercâmbio com organismos nacionais e internacionais e desenvolver estudos e

pesquisas na área de tecnologia educacional.

Nesse sentindo, a ESAF pretende, objetivamente, tornar-se o centro de

referência em geração e disseminação do conhecimento e no desenvolvimento integral de

pessoas, contribuindo para a modernização e o aperfeiçoamento da administração pública

brasileira.

6. ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO

A ESAF vem, ao longo de sua existência, organizando e executando

ativid~des de capacitação e desenvolvimento em todo o território nacional, no âmbito da

administração direta ou indireta do Serviço Público, em qualquer dos níveis municipal,

estadual ou federal, e ministrando, inclusive, cursos à distância.

Os eventos de âmbito nacional são coordenados pelo órgão central e as atividades

regionais de capacitação e desenvolvimento e de recrutamento e seleção são exercidas

pelas diretorias regionais - CENTRESAFs, que assumem as responsabilidades pela

realização de projetos nessas áreas.

6.1 - Recrutamento e Seleção

Respaldada por sua tradição de seriedade e credibilidade, a Escola recruta e

selecíona, em todo o território nacional, por intermédio de suas unidades
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descentralizadas, profissionais capacitados para o desempenho da gestão de funções

públicas.

A realização de concursos públicos seja para o Ministério da Fazenda, seja

para instituições conveniadas, constitui-se uma das principais atividades da ESAF,

considerando que, a cada concurso realizado, verifica-se o crescimento da confiança que

toda a Administração Pública e a população depositam nos serviços da Escola. Ao

mesmo tempo, esses serviços vão ganhando em qualidade, uma vez que a ESAF - a par

da experiência acumulada durante os mais de vinte anos em que realiza concursos

públicos - busca permanentemente novas tecnologias para o desempenho dessas

atividades, sem perder de vista a seriedade, o sigilo, a transparência e a respeitabilidade.

6.2. ! Cursos de Formação

Como segunda etapa dos concursos públicos, os Cursos de Formação são

direcionados, basicamente, para propiciar ao candidato um programa de desenvolvimento

e integração com o Serviço Público, preparando-o e fornecendo-lhe as ferramentas

necessárias para o desempenho das atividades inerentes ao cargo que irá assumir.

A composição da estrutura curricular privilegia as áreas de conhecimento,

distribuidas nas dimensões humana, organizacional e técnico-profissional.

A preparação pedagógica dos instrutores e especialistas é realizada por

meio de seminários, para o alinhamento estrategico e para a preparação de material

didático exclusivo,

6.3 .. Treinamento e Educação continuada

A ESAF proporciona, a servidores das áreas federal, estadual e municipal,

cursos que promovem o aperfeiçoamento funcional desses servidores, e ministra cursos

abertos, inclusive a membros da comunidade, como os de Informática, Contabilidade,

Orçamento, Gerencial e de demais assuntos envolvendo Administração e Finanças

Públi~. ~
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6.4 - Eventos Nacionais e Internacionais

,

A ESAF tem sua imagem institucional consolidada como entidade de

capa~itação em Finanças Públicas, especialmente no exterior, nos organismos

internacionais e seus países-membros.

Como resultado de permanentes contatos e negociações com esses

organismos, a ESAF tem promovido e sediado eventos de abrangência internacional,

como cursos, seminários e fóruns, abordando temas de interesse para a área

governamental, com especial destaque para Finanças Públicas.

6.5 - Coordenação Nacional do Programa de Educação Fiscal

o Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF, idealizado, elaborado e

implementado pelas Secretarias de Fazenda e de Educação dos Estados, sob a

coordenação da Escola de Administração Fazendária - ESAF, tem como objetivo geral o

desenvolvimento de maior consciência do cidadão para o exercício pleno da cidadania e

preternde levar a todos os estudantes e à sociedade brasileira o conhecimento da função

social, do tributo e da utilidade de se exercer o controle social sobre as ações do Estado

na aplicação dos recursos públicos.

Todos os Estados brasileiros já participam do Programa, que está sendo'

implementado em várias escolas do ensino fundamental e médio e em escolas-piloto,

tendo sido efetuadas a capacitação de professores e a elaboração de material didático

para esse fim. A formação de disseminadores do Programa a distância já é uma realidade

na ESAF, que já conta com um cenário de capacitação em torno de 35 mil

disseminadores de Educação Fiscal.

6.6 - Pesquisa e Pós-graduação

o Centro de Pesquisa e Pós-graduação da ESAF, buscando contribuir para

a formação de especialistas de alto nível para o Governo, tem investido na realização de

programas de pós-graduação e de pesquisa. Entre eles, destacam-se:

9
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Pós-graduação

- A ESAF planeja, coordena, avalia e assessora a implementação de

programas de pós-graduação Jato sensu (extensão e especialização) e

stricto sensu (mestrado), nas áreas de Economia do Setor Público, Comércio

Exterior, Getão Estratégica, Contabilidade e Direito Tributário, désenvolvidos
I

em parceria com universidades brasileiras de reconhecida excelência nas

áreas de conhecimento correspondentes,
I

P I.esqulsa

- pesquisas específicas na área de Finanças Públicas, para clientes

fazendários;

- a realização anual do Prêmio Tesouro Nacional, sob forma de concurso de

monografias, abrangendo temas de Ajuste Fiscal e Divida Pública, tópicos

especiais de Finanças Públicas e Orçamentos e Sistemas de Informação

sobre a Administração Financeira Pública, na 12" edição,

- na 4", Edição, o Prêmio Ipea-Caixa tem por objetivo estimular a pesquisa

nas áreas de desenvolvimento econômico, social e financeiro, com a

divulgação dos trabalhos de reconhecida qualidade nessas áreas;

- o Prêmio de Criatividade e Inovação Auditor-Fiscal da Receita Federal do

Brasil, José Antônio Schontag - Prêmio Shontag, na 6" edição, busca a

valorização e reconhecimento dos trabalhos de qualidade técnica e de

aplicabilidade na Receita Federal;

- o Concurso de monografias e redaçôes da CGU, 2" edição, estimula

pesquisas voltadas ao combate à corrupção no Brasil, como forma de

incentivar a participação do cidadão no controle da Administração Pública.

- Nesse ano, a ESAF realizou o 2° Prêmio SEAE, cujas monografias foram

apresentadas abordando temas referentes à defesa da concorrência e

regulação econômica;

- Ainda em 2007 foi iniciado o Prêmio SOF de monografias abordando os

temas relacionados a orçamento público e qualidade do gasto público.

10
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Os cursos de pós-graduação também contribuem para a ampliação do
I

elenco de pesquisas realizadas, mediante a publicação de trabalhos finais sob forma de

monografias e dissertações.

6.7 - Consultoria Educacional

A ESAF presta consultoria educacional aos seus clientes internos (gerências

de projetos da ESAF-Sede e de suas projeções regionais - CENTRESAFs) e externos -

demais órgãos fazendários e de outros ministérios, nas áreas afetas a metodologias e

tecnologias no campo do ensino e da aprendizagem.

Na linha de consultoria educacional, a Escola realiza trabalhos de pesquisa,

análise e proposlçao de programas, projetos e metodologias educacionais,

acompanhando a sua implementação e avaliando os seus resultados. A formulação de

diretri~es, a concepção de novos programas, a preparação de facilitadores de

apre~dizagem e de coordenadores pedagógicos, o alinhamento estratégico de,
professores são atividades que exemplificam a atuação da ESAF no campo da consultoria

educacional, exercida em consonância com seus valores e sintonizada com as

necessidades e demandas de seus órgãos clientes.

6.8 - Editoração

O Centro de Editoração e Material Didático - CEMAD é responsável pela

seleção, preparo e publicação de originais de interesse fazendário ou da Administração

Pública, bem como pela preparação e elaboração de instrumentos de apoio visual a

programas didáticos, documentais, institucionais e outros.

Desse modo, está estruturado para fornecer produtos como: formulários,
I

livret~s em formato canoa, manuais, jornais, informativos, cartazes, livros, folders, blocos,
,

apostilas e impressos em geral, encadernação e corte de papéis.

Para isso, dispõe de vários equipamentos modernos e de grande precisão,

que possibilitam recursos de montagem, numeração automática de páginas, reticulagem A
variável e diversas formas de acabamento. \ \

11



Escola de AdmlnlstRlçlo Fazendl1irla

6.9 - Ensino a Distância

A partir dos anos sessenta, a educação a distância começou a distinguir-se

como uma modalidade não-convencional de educação, capaz de atender, com grande

perspectiva de eficiência, eficácia e qualidade, aos anseios de universalização do ensino

e, também, como meio apropriado à permanente atualização dos conhecimentos gerados

de forma cada vez mais intensa pela ciência e cultura humana.

No contexto da ESAF, o ensino a distância representa uma oportunidade de

ampliação e democratização das ações educacionais, pos$ibilitando o atendimento a

novas demandas e a utilização dos mais avançados procedimentos pedagógicos e

administrativos, adotados em outros paises com sucesso comprovado.

Assim, ao incorporar essa nova forma pedagógica ao seu modelo de

treinamento e desenvolvimento, a ESAF vem utilizando tecnologias avançadas que

contribuem para a efetividade do processo educacional.

A ESAF já utiliza essa modalidade de educação desde 1975, com os

primeiros cursos a distância em papel encaminhados por via postal, e atualmente a

Escola detém as mídias de Ead (Internet, CO-ROM, OVO-ROM, etc), treinando no

exercício de 2007 em torno de 16 mil alunos.

6.10':' Projetos de Cooperação Técnica Nacional e Internacional

A ESAF promove a cooperação técnica, em especial nas áreas

consideradas estratégicas para seus clientes. Nesse sentido, foram estabelecidas

parcerias com organismos nacionais e internacionais com o intuito de desenvolver

programas e projetos e realizar eventos, bem como de captar recursos técnicos e/ou

financeiros que beneficiem a gestão das finanças públicas.

Ainda em cooperação, o Ministério da Fazenda do Brasil, a ESAF e o Fundo

Monetário Internacional (FMI), por intermédio do Instituto do FMI, oferecem programas de

treinamento aos países da América Latina, como estabelecido no acordo firmado em

27.04.2001, em Washington.

12
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Por força do referido acordo, foi criado o Centro Regional Conjunto de

Capacitação para a América Latina no Brasil que, instalado nas dependências da ESAF-

Sede, tem por objetivo ministrar cursos de treinamento em Economia e em assuntos

operacionais correlatos, orientados para a formulação de políticas. Eventos esses
•

voltados, principalmente, para funcionários públicos sélecionados dos países da América

Latina e Africanos de Língua Portuguesa.

Nesse contexto, a ESAF tem mantido acordos com vários países, por
!

exemplo, Portugal, Espanha, França, Canadá, México, Cuba e países da América Latina
, .

e Países Africanos de Língua Portuguesa-PALOPS, envolvendo também escolas
, I

internacionais e organizações não-governamentai~.

Como organismos internacionais parceiros da ESAF, podemos citar:

Banco Mundial-Bird

Fundo Monetário Internacional-FMI

Centro Interamericano de Administrações Tributárias-CIAT

Comissão da União Européia

Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID

Organização Mundial de Aduanas-OMA

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico-OCDE

Comissão Econômica para América Latina e Caribe-CEPAL

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD

Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento-CLAD

6.11 ..:.Casa dos Contos
,

!

!

A Casa dos Contos, localizada na cidade de Ouro Preto, é administrada pelo

Centro Regional de Treinamento da ESAF/MG e compreende o Museu e o Centro de

Estudos do Ciclo do Ouro.

Seu objetivo principal é preservar a memória fazendária de nosso país.

Essa construção bicentenária já foi sede do Erário Régio, da Secretaria de Fazenda da

Província de Minas Gerais, da Prefeitura de Ouro Preto e dos Correios. (

--------------~----------1-3 \\
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Construída no período de 1782 a 1784, o prédio foi também sede da Casa dos'Contratos.

Foi reformada em 1820 para abrigar a Casa de F;undição do Ouro. Em 1844 instalou-se,

no edifício, a Secretaria da Fazenda Provincial junto à Delegacia do Tesouro do Império.

Com a mudança da capital para Belo Horizonte em 1897, o prédio passou a

ser ocupado pelos Correios e pela Caixa Econômica e, posteriormente, pela Prefeitura de

Ouro Preto, sendo retomado pelo Ministério da Fazenda em 1973.

No museu estão expostos documentos históricos importantes dos anos setecentistas

sobre nossa história fazendária.

Em 1984, a Casa dos Contos, já totalmente restaurada, foi entregue ao

público com obras de pinturas artísticas originais redescobertas e renovadas, como o

forno de fundição e a balança comercial do século XIX.

A tradição da Casa dos Contos de estar sempre vinculada às atividades
,

tributárias se manteve, e o Ministério da Fazenda - por meio da Escola de Administração

Fazendária - afirma, assim, seu interesse e colaboração no esforço de preservação do

patrimônio artístico cultural brasileiro.

7. GESTÃO DE PROGRAMAS E AÇÕES

7.1. PROGRAMAS

7.1.1. Programa 0777 - Capacitação de Servidores Públicos em Finanças e Áreas
Afins

7.1.1.1. Dados gerais

ro rama
Servi os ao Estado
Desenvolver recursos humanos do setor público em

Objetivo geral finanças públicas e áreas afins, mediante formação
de carreiras e educa ão continuada.

Gerente do ro rama Gustavo Maia Gomes í'
Gerente executivo Maria Cristina Mac Dowell Dourado de Azevedo
Indicadores ou parâmetros Grau de satisfação do aluno e grau de satisfação dos
utilizados contratantes
Público-alvo (beneficiários) Servidores públicos do sistema fazendário e afins das

, três esferas de overno

14



7.1.1.2. Principais Ações

( fonte 0150)

10.25913.04.128.0777.2250.001 - Seleção e Formação de Recursos Humanos em
Finanças Públicas e Áreas Afins.

10.25913.04.122.0777.2272.0001 - Gestão Administrativa do Programa.

10.25913.04.128.0777.6227.0001 - Capacitação de Servidores Públicos e Profissionais

(fonte 195)

Ação 3662 - Capacitação para Modernização do Sistema Fiscal Brasileiro

(fonte 100)

10.25101.04.123.8010.6267.0001 - Producão de Material para Disseminadores da
Educação Fiscal

10.25101.04.128.8010.6268.0001 - Formação de Disseminadores da Educação Fiscal

7.1.1.3. Gestão das ações

7.1.1.3.1. Ação 6227 - Capacitação de Recursos Humanos em Finanças Públicas e
Áreas Afins

7.1.1.3.1.1. Dados gerais

Tabela 2 - Dados gerais da ação
Tipo Atividade

Finalidade Formar e capacitar servidores públicos objetivando a
qualificacão de pessoal do servico público

Descrição Promocão de orogramas de treinamento sistemáticos
Unidade responsável
pelas decisões Fundo Especiai de Treinamento e Desenvoivimento
estratégicas
Unidades executoras Unidade Central e Descentralizadas da ESAF
Areas responsáveis por
gerenciamento ou Direção-Geral e Diretores Regionais
execução
Coordenador nacional Sandra Santos de Carvalho
da ação
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7.1.1.3.2. Ação 3662 - Capacitação para Modernização do Sistema Fiscal Brasileiro

Tabela 3
Ti o

Finalidade

Descrição

Pro'eto
Contribuir, por meio da capacitação e da criação de centro de
documentação, para a moi:lernização da administração pública
brasileira, em especial do seu sistema fiscal, de modo a torná-
lo mais eficaz e preparado' para o avanço no processo de
inte ra ão econômica,
Realização de três cursos similares (um por ano) de
especialização em Integração Econômica e'Direito Fiscal
Internacional, atingindo o total de 150 servidores; realização,
ao longo dos três anos, de 18 conferências/seminários ou
"Workshops" com especialistas nacionais e internacionais em
todo o território brasileiro, atingindo, no minimo, 1500 pessoas;
visita de peritos internacionais para estudos junto às
autoridades nacionais e criação de um centro de
documentação sobre integração econômica e direito fiscal
internacional.

Unidade responsável
pela~decisões
estralé icas
Unidades executoras
Areas responsáveis por
gerenciamento ou
execu ão
Coordenador nacional
da a ão

Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento

Diretorias da ESAF

Sandra Santos de Carvalho

7.1.1.3.3. Ação 2250 - Seleção e Formação de Recursos Humanos em Finanças
Públicas e Áreas Afins

Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento

Atividade
Selecionar e formar servidores públicos objetivando a

ualifica ão de essoal do servi o úblico
Elaboração e promoção de programas de treinamento
sistemáticos, planejamento, supervisão e coordenação de

rocessos de sele ão e recrutamento ara car os úblicos,

Diretoria de Recrutamento e Sele ão

Diretoria de Recrutamento e Seleção e Centro Estratégico de
Formação e Educação Permanente

Lúcia Maria Pereira de Almeida

Descrição

Tabela 4-
Ti o
Finalidade

Unidade responsável
pelas decisões
estralé icas
Unidades executoras
Areas responsáveis por
gerenciamento ou
execu ão
Coordenador nacional
daa ão

-----------------------16 \1
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7.1.2. Programa 8010 - Educação Fiscal

7.1.2.1. Dados gerais

Público-alvo (beneficiários)

Objetivo geral

Gerente do ro rama
Gerente executivo
Indicadores ou parâmetros
utilizados

ro rama
Educa ão Fiscal
Promover o exercício da cidadania mediante a
sensibilização da população para a função
socioeconômica do tributo e o incentivo ao controle
social da a Iica ão dos recursos úblicos.
Gustavo Maia Gomes
Maria Cristina Mac Dowell Dourado de Azevedo

Taxa de Abrangência Municipal.

Professores e alunos do ensino fundamental e médio
da rede ública de ensino estadual e munici aI.

7.1.2.2. Gestão das ações

7.1.2.2.1. Ação 6268 - Formação de Disseminadores da Educação Fiscal

Tabela 2-
Tipo Atividade

Formar disseminadores por meio de ensino a distância para a

Finalidade implantação da Educação Fiscal nas escolas de ensino
fundamental, médio e sup~rior por meio dos seus grupos,
oraanizados.

Desúição Realização de cursos anuais para formação de
disseminadores da Educacão Fiscal

Unidade responsável
pelas decisões Ministério da Fazenda
estratégicas
Unidades executoras Gerência do Proa rama de Educacão Fiscal
Areas responsáveis por
gerenciamento ou Gerência do Programa de Educação Fiscal
execução
Coordenador nacional Claudemir Frigoda ação

17
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Atividade
Proporcionar à população acesso aos conhecimentos
inerentes à Educação Fiscal com a proposta de trabalho
sistematizado utilizando os materiais didático-pedagógicos de
a oio.
Criação, produção e distribuição de kits didático-pedagógicos
para os Estados e Municípios constituídos dos seguintes
materiais: cadernos eda ó icos e CD's.

Descrição

Finalidade

7.1.2.2.2 - Ação 6267 - Produção de Material para Disseminação da Educação Fiscal
Tabela 3-
Ti o

Unidade responsável
pelas decisões
estratégicas
Unidades executoras
Areas responsáveis por
gerenciamento ou
execu ão
Coordenador nacional
da a ão

Ministério da Fazenda

Gerência do Pro rama de Educa ão Físcal

Claudemir Frigo

7.1.1.3.1.2. RESULTADOS

7.1.1.3.1.2.1. - Programas e Ações

PROGRAMA: 0777 CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS EM FINANÇAS
PÚBLICAS E ÁREAS AFINS.

Objetivo: desenvolver recursos humanos do setor público em finanças públicas e
áreas afins, mediante formação de carreiras e educação continuada,

Público alvo: servidores públicos do sistema fazendário e afins das três esferas
de governo.

o alcance das metas quantitativas e qualitativas do Programa da ESAF no

PPA 2003/7 são indicadores do nível de eficiência, eficácia e economicidade de sua ação

administrativa, A melhoria na relação entre a quantídade de serviços/produtos

prestados/oferecidos e o volume de recursos orçamentários/financeiros recebidos permite

também inferir idênticas conclusões, pois indica crescimento da produtividade, ou seja,

com sucessiva redução de recursos orçamentários temos mantido e até aumentado nossa A
capacidade de atendimento. 1 \
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"-% de atin imento
104
113

Realizado
94%
99%

Previsto
90%
87%
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Indicadores
Grau de satisfa ão do aluno
Grau de satisfa -o do ór ão-c1iente

Fonte: PPA 2004/7

AÇÃO: 6227 - Capacitação de Recursos Humanos em Finanças Públicas e Áreas
Afins

Previsto
36,000

10.400,000

Realizado
53,373

5,573,081,48

% de atin imento
148
53

Embora o ano de 2007 tenha sido um ano dificil para a Escola, em razão

da falta de recursos humanos e de estrutura para o desempenho das atividades

demandadas pelos órgãos clientes, atribui-se a superação da meta física, - servidor

capacitado por unidade, - em 148 % devido principalmente ao esforço e empenho da

equipe em acumular e desempenhar tarefas, além da possibilidade de a ESAF trabalhar

,por projeto, o que sobremaneira lhe proporciona possibilidade de contar com mão de obra

contratada por tempo determinado por projeto, além de contar com o apoio de

colaboradores terceirizados.

Outro fator importante a considerar foi a elevação dos cursos ofertados a

distância, que sobremaneira contribuirão para o aumento do número de capacitações, no

ano, tendo em conseqüência a redução da mobilização da infra-estrutura logística e de

pessoal se os cursos fossem realizados de modo presencial.

Contribuiu ainda para superação da meta física e a descentralização de

recursos orçamentários, por parte dos órgãos-cliente, que no exercícío alcançou o valor

total de R$ R$ 6.249.731,36 (seis milhões, duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e

trinta e um reais e trinta e seís centavos), ou seja, um reforço no orçamento da Escola na

ordem de 26%.

É importante registrar que a ESAF trabalha, predominantemente, por demanda

dos órgãos-cliente, tendo sido registrada forte concentração de capacitações na Sede.

Atribui-se o não atendimento da meta financeira, pelo fato da Escola ter trabalhado, nesse

ano, na maioria das atividades, com recursos dos clientes. '1
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Registre-se que, embora a meta no PPA seja global para a Escola, medidas

administrativas internas atribuem metas parciais às unidades organizacionais envolvidas.

A ESAF-Sede, para o alcance da meta global, contribuiu significativamente, como

demonstrado no quadro a seguir:

Esaf-Sede
Fonte: ESAF~Sigep

Unidade Previsto
11.600

Realizado
25.221

Faz-se essencial ressaltar que a Escola trabalha predominantemente por

demanda dos órgãos-cliente, tendo sido registrada forte concentração de capacitações na

Sede. Essa concentração deve-se basicamente pela maioria do atendimento ser

direcionado aos órgãos públicos federais que demandam programas de treinamento da

Escola.

AÇÃO: 2250 - Seleção e Formação de Recursos Humanos em Finanças Públicas e
Áreas Afins

Programação Físiça Previsto Realizado % de atingimento
Fisico - candidato selecionado/unidade 2.000 2.213 110,65
Financeiro - DIRES - 1" Etapa 6.406.843,98 3.399.608,65 53
Fonte: Projetos/Relatórios-DIRES-2007

A ESAF não tem governabilidade sobre quando e quais órgãos serão

autorizados a realizar concursos públicos, para preenchimento de vagas em seus quadros

funcionais. Não se sabe também, a priori, quais desses órgãos darão preferência à ESAF

para realização das seleções autorizadas. Por essas razões, a quantidade de candidatos

selecionados é de certa forma aleatória, condicionada às condições físicas e materiais da

Diretoria de Recrutamento e Seleção.

Quanto aos resultados obtidos, dada a complexidade de sua consecução,

torna-se impossivel o seu entendimento apenas por meio de números. Mesmo assim, os

quadros a seguir permitem inferir o volume de atividades desenvolvidas na área de

concursos públicos:

I::,;,':':'" \I~tI<' f'il~630~> ~~if1r~ttl,hJ~
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Concursos Públicos em andamento. 2007
Esferagovernamental Certames Inscritos Prosseguemno

concurso .
Federal(PGFN) 1 32.224 1.037
Estadual (Procurador do DF, Auditor do TCE-GO e
Procuradordo MinistérioPúbliconoTCE-GO) 3 5.648 546

Total 4 37.872 1.583
Fonte: Diretoria de Recrutamento e Seleção da ESAF.

AÇÃO: 3662 - Capacitação para Modernização do Sistema Fiscal Brasileiro

Proaramacão Física Previsto Realizado % de atinaimento
Físico - servidor caoacitado/unidade 45 45 100
Financeiro 969.000,00 528.670,76 54

Fonte: PPA 200417

Essa ação faz parte do Acordo de Cooperação com a União Européia, que

objetivou implementar o Projeto de Apoio à Modernização do Sistema Fiscal Brasileiro.

Em 2007, foi ministrado o "Curso de Especialização em Integração Econômica e Direito

Internacional Fiscal", com 45 alunos inscritos.

PROGRAMA: 8010 - PROGRAMA EDUCAÇÃO FISCAL

Indicadores Previsto Realizado % de atingimento
Taxadeabranqênciamunicipal 39,0% 49,0% 123
Taxa de atendimento a alunos do ensino 10,0% 10,5% 100fundamentalem educacãofiscal
Taxade atendimentoa alunosdo ensinomédiocom 9,53% 18,3% 187educaçãofiscal

Fonte: PPA 200417

A Gerência do Programa de Educação Fiscal, por depender de

informações precisas dos Estados beneficiados com o Programa, tem encontrado

dificuldades em extrair dados seguros quanto ao atendimento a alunos do ensino

fundamental. É certo se admitir que, na larga margem de atendimento a alunos do ensino

médi~, estão considerados alunos do ensino fundamental. Por essa razão, a rigor, a meta

de atendimento a alunos do ensino fundamental pode ser aceita como atingida.

AÇÃO: 6268 - Formação de Disseminadores de Educação Fiscal

Programação Física Previsto Realizado %de
atingimento

Físíco- pessoa capacitada/unidade 5.000 15.513 310
Financeiro 250.000,00 250.000,00 100--- ~-------------------------2-1 \ \
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A ampla superação da Ação 6268, capacitação de disseminadores de

educação fiscal, foi devida ao excelente trabalho desempenhado pelos Grupos de

Educação Fiscal dos Estados - GEFES. A expectativa de manutenção da previsão feita

no inicio do Planejamento Estratégico (1.000 para cada ano) foi subestimada e sua
,

revisão ocorreu em 2006, no qual foram previstas 5.000 vagas para o exercício de 2007,

mesmo assim foi superada.

AÇÃO: 6267 - Produção de Material para Disseminação da Educação Fiscal

. Programação Física Previsto Realizado 0/0 de atingimento
Físico - candidato 10.000 15.513 155
selecionado/unidade
Financeiro 250.000,00 250.000,00 100
Fonte: PPA 2004/7

A ação 6267 utilizou recursos para ,elaborar material didático para o Curso

de Especialização em Educação Fiscal e Cidadania - modalidade presencial R$

144.300,00 (cento e quarenta e quatro mil e trezentos reais). O saldo restante, R$

105.700,00 (cento e cinco mil e setecentos reais), foi utilizado para fazer a revisão e

diagramação dos 4 cadernos pedagógicos do curso de disseminadores de educação

fiscal e logística de distribuição.

A meta fisica foi atingida na sua totalidade, porém a prevlsao para a

produção de 10 mil kits não foi realizada com recurso da ESAF, sendo realizada a

distribuição de 15.513 kits com a parceria da Receita Federal do Brasil.

7.1.1.3.1.2.2 .• DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.
TESOURO/FUNTREDE/OUTRAS FONTES.

Abaixo, o quadro demonstra a execução orçamentária e financeira desta

Escola, no exercício de 2007, abrangendo os recursos das gestões TESOURO -

provisões e destaques recebidos e FUNTREDE-dotação própria-sede.
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FONTE OUTRAS FONTES TESOURO I FUNTRED I TOTAL

Credito Inicial 969,00,00 0,00 34,050,074,00 35,019,074,00
aprovado

Crédito contingenciado 0,00 0,00 (10,013.440,00) I 0,00 I
Provisão Recebida 2,313,662,34, 1,178,162,79 4,037,71 3.495,862,84

Destaque Recebido 277.087,33 2.480,818,90 1,060,970,85 2,757,906,23

Total de Credito 3.559.749,67 3.658.981,69 34.054.111,71 41.272.843,07
Recebido

Provisão Concedida 2,160,847,68 1,617.496,77 5,649,924,87 9.428,269,32

Destaque Concedido 0,00 0,00, 0,00 0,00

Total de Créditos 2.160.847,68 1.617.496,77 5.649.924,87 9.428.269,32
Concedido

Empenho Emitido 1.358.584,43 1,915.409,18 8,594,582,58 11,868.576,19

I Empenho Liquidado
I1

1,358,584,43 I 1,915.409,18 8.594,582,58 I 11.868.576,19 I
I Crédito Disponível

II
40,317,56

I
126,075,74 19,809,604,26 I 19,975,997,56 I

Créd.Contingenciado I 0,00 II 0,00 I (10.013.440,00) I (10.013.440,00) I
7.1.1.3.1.2.3. - PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO PARA O EXERCíCIO DE 2007

A arrecadação prevista para o exercício de 2007, por meio do FUNDO

ESPECIAL DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO - FUNTREDE, fonte 150,
i ,

recursos diretamente arrecadados, foi estimada em R$ 24.036.634,00 (vinte e quatro

milhões, trinta e seis mil e seiscentos e trinta e quatro reais),

A arrecadação do FUNTREDE, no decorrer do exercício de 2007, atingiu o

montante de R$ 9,010.010,14 (nove milhões e dez mil e dez reais e quatorze centavos), o

que corresponde a 139 % de déficit da arrecadação prevista inicialmente para o exercício.

O FUNTRED, no decorrer do exercício de 2007, não registrou superávit em

razão da limitação dos concursos públicos no âmbito fazendário e restrições nos

procedimentos contábeis. \\
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7.1.1.3.1.2.4. - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
- FUNTREDE/2007 ' '

I
• I

ORGAO :. 25802 - Escola de Administração Fazendária - ESAF
UNIDADE GESTORA: 170009 - Escola de Administração Fazendária
Gestão: ' 00001 - Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento

Fonte 0150

R$1,OO
Orçamento Destaque Provisão Provisão Saldo de Crédito

Recebido Recebida

AÇOES Aprovado Concedida Empenhado Liquidado Empenho Disponivel
(RP)

Fonte 0150 (A) (8) (C) (O) (E) (F) G=(E-F) H=(C-D-E)

04.128.0777.2250 9.836.634,00 0,00 1.032.171,28 2.398.864.63 2.398.864.63 6.405.598.09

04.128.0777.22721 3.800.000.00 11.060.97~51 ' .060.970.8511 2.320.0~5.641 2.256.829.08 2.256.829.08 315.228.28

104.128.0777.6227[ 10.400.000.00 I 1I 3.120.015.38114.189.586.91114.189.586.911 3.094.235.42

TOTAL 24.036.634,00 ,0,00 18.372.433,00 6.472.272,20 8.845.280,62 8.845.280,62 1.008.977, 9.815.061,79, 29

7.1.Ü.1.2.5. - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS EXTERNOS - BRAlB7-31 0099/058.
UNIDADE GESTORA - 170402
GESTÃO - 00001

Fonte 0195
R$ 1,00

Orçamento Destaque Provisão Provisão Saldo de Crédito
Recebido Recebida

AÇÕES Aprovado Concedida Empenha Liquidado Empenho Oisponíve
do (RP) I

Fonte 195 (A) (B) (C) (O) : (E) (F) G=(E-F) H=(C-O-E)
04.128.07 969.000,00 0,00 0,00 0,00 528.670,7 528.670,7 0,00 440.329,2
77.3662 6 6 4

TOTAL 969.000,00 0,00 0,00 0,00 528.670,7 528.670,7 0,00 440.329,2
6 6 4
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7.1.1.3.1.2.6 .• DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA NOS
PROGRAMAS DA EDUCAÇÃO FISCAL.

Fonte 0100
Orçamento Destaque Provisão Provisão Saldo Crédito

Recebido Recebida de
AÇÕES Aprovado Concedida Empenhado Liquidado Empenho Oisponivel

(RP)
Fonte (A) (6) (C) (O) (E) (F) G=(E-F) H=(C-O-E)
0100

04.123. 250.000,00 0,00 0,00 250.000,00 250,000,00 0,00 0,00
8010.62
67

04.1128 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00
.8010,6
268

, nn 0,00 0,00 O,~~ ~~
~

0,00.v,~•.. ,

7.1.1.3.1.2.7. - DEMONSTRATIVO DE DIÁRIAS E PASSAGENS.

522.374,62 [117.347,271272.566,251132.461,10 II,TOTAL

AÇOES DESPESAS COM DESPESAS COM DESCENTRALlZ TOTAL
DIÁRIAS PASSAGENS ADO

CENTRESAFs
Fonte 0150

04,128,0777,2250 51,969,35 223.837,57 0,00 275.806,92

I 04.122.0777,2272 II 0,00 1 0,00

I 04.128.0777.6227 II 80.491,751 48.728,68 117,347,27 246,567,70

o limite de diárias e passagens autorizado para esta Escola no âmbito do

Decreto nO 6,124, de 13 de junho de 2007 pela Subsecretaria de Planejamento,

Orçamento e Administração foi de R$ 528,669,00, tendo sido gasto, com diárias e

passagens, na sede, o valor de R$ 405,027,35 e nos Centresafs o valor de R$

117,347,27, '\ \
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8. DESEMPENHO OPERACIONAL

Com a expenencia acumulada ao longo de sua existência e com a

possibilidade de rápida mobilização de sua infra-estrutura em todo o território nacional, a

ESAF pode ser considerada o maior complexo educacional da Administração Pública

Brasileira.

Para o desempenho a contento do papel que lhe cabe como Escola de

Governo, a Escola procura permanentemente se municiar de recursos humanos,

materiais, intelectuais e logísticos para o desempenho de suas funções, o que, nos

últímos anos, tem se tornado uma necessidade crescente.

Com reduzida quantidade de cargos de Direção e Assessoramento Superior

(37 DAS), para cobrir as necessidades de sua Sede e de seus 10 (dez) Centros Regionais

de Treinamento, e sem ter sido contemplada com qualquer "FCT" ou "FG", a ESAF não
i

dispõe de condições para atrair servidores qualificados para seus quadros. Por outro lado,

desde 2006, a escola já perdeu cerca de 1/3 de seu quadro funcional, como decorrência,

sobretudo, das modificações introduzidas na Lei nO8.112, de 11.12.90, pela Medida

Provisória nO 283, de 23.02.2006, convertida na Lei nO 11,314, de 03.07.2006,

especificamente no capitulo que trata da Gratificação por Encargo de Cursos ou

Concurso.

Para somar esforços à força de trabalho necessária ao cumprimento de suas

atividades institucionais, a ESAF tem lançado mão da utilização do contrato de prestação

de serviços de empresas terceirizadas para contratação de pessoas ~restar serviços

na Escola, enquanto não dispõe de estrutlKa_ª.geguadaao desempenho de sua função,

Atualmente, a Escola conta 35 profissionais contratados dessa forma. Talvez se

apresente como solução mais frágil, sob a ótica jurídica, mas parece a mais viável para

evitar o colapso de certas atividades da Escola.

Não descaberia lembrar que a Administração Pública é sustentada também

pelo principio da continuidade, de capital importância na integração de normas, no

preenchimento das lacunas do direito, e na travessia de indesejáveis, mas inevitáveis,

vácuos administrativos que, por vezes, ocorrem.
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Em face do princípio da obrigatoriedade do desempenho da atividade

pública, típico do regime administrativo, a Administração se sujeita ao dever de

continuidade no desempenho de sua ação.

O princípio' da continuidade do: serviço público é tão relevante nÇl

Admi(listração Pública, que a sua violação por um agente público, caracterizada pelo

abandono da função pública por quem exerce cargo público, é tipificada como crime pelo

Código Penal (art. 323).

Nesse sentido é que a Escola tem recorrido a formas legais de contratação,

para suprir a carência de pessoal qualificado para o desempenho das atividades

institucionais.

As atividades realizadas pela ESAF têm caráter de prestação de serviços,

porquanto, embora seja órgão integrante da estrutura administrativa do Ministério da

Fazenda, a Escola presta serviços de realização de cursos, concursos públicos e eventos

de capacitação e desenvolvimento para diversos órgãos e entidades da Administração

Pública Federal, de Estados e de Municípios.

No art. 13 do Anexo I do Decreto hQ 5.510, de 12.08.2005, que aprova a

Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções

Gratificadas do Ministério da Fazenda, encontram-se listadas as competências

institucionais da ESAF, já destacadas na identificação desta unidade gestora na

apresentação deste relatório.

Diante disso, cabe ressaltar que o ano de 2007 foi um ano realmente difícil

para a gestão da Escola e dúvida não pode haver de que coube à Direção-Geral da ESAF

diligenciar no possível para evitar danos à instituição, utilizando os meios possíveis para

assegurar a continuidade das atividades e projetos de sua responsabilidade, alertando

inclusive as autoridades superiores dos riscos que levariam à paralisação da Escola por

falta de uma estrutura de pessoal e de funções adequadas que dessem suporte ao

desempenho de suas atividades.

A ESAF capacitou, em 2007, mais de 50 mil servidores nas três esferas

governamentais, sendo que em 2006 a quantidade de capacitações superou a marca de

40 mil participantes, 37 % além das metas estabelecidas no PPA; estes eventos de ~\
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capacitação atingiram um grau de satisfação declarado pelos órgãos - clientes de 98,9%,

e 93,6% pelos alunos.

Os 6 concursos públicos realizados para diferentes esferas governamentais,

tiveram 62.968 inscritos e 228 candidatos aprovados, sendo que em 2006 foram

realizados 10 concursos com mais de 120 mil inscritos e 1500 novos servidores públicos

foram selecionados. Após a execução dos concursos públicos, a ESAF realiza a formação

inicial desses candidatos a servidores públicos selecionados na primeira etapa, na qual

foram realizados, em 2007, 3 cursos de formação, em um total de 454 participantes, nos

cargos de Analista de Finanças e Controle da STN e CGU e Auditor Fiscal do Trabalho do

Ministério do Trabalho e Emprego, perfazendo uma carga horária total de 660 horas

No que tange à Educação Fiscal, esta já atingiu mais de 4 milhões de

crianças em mais de 2000 municípios brasileiros. Em 2007 destacou-se a formação, pela

ESAF, de mais de 14 mil novos disseminadores de educação fiscal por meio do ensino a

distancia, valendo-se da Escola Virtual da ESAF.

A intensificação do ensino a distância proPICIOU uma expansão

considerável no número de capacitações, que totalizou em 2007, 16.509, sendo 15.526

desenvolvidos e coordenados pela ESAF Sede, sendo realizados, nessa ferramenta, os

cursos de Disseminadores de Educação Fiscal, Redação Oficial e Língua Portuguesa,

Formação de Tutores para Cursos on-line, Curso de Vigilância e Repressão, Controle

Social, Aperfeiçoamento de Carreira para servidores da Controladoria-Geral da União e

da Secretaria do Tesouro Nacional e Auditoria de Projetos de Cooperação Técnica

Internacional.

Esse significativo crescimento deveu-se ao aumento de vagas no curso de

Disseminadores de Educação Fiscal e ao desenvolvimento e oferta de novos cursos, com

destaque para Redação Oficial e Língua Portuguesa, Formação de Tutores, Vigilância e

Repressão e Controle Social.

Está em andamento, este ano dois cursos a distância decorrente da parceria

da ESAF com a Universidade de Brasília. Um curso é de especialização em Direito

Processual Tributário para 200 servidores da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

outro é o de Desenvolvimento da Gestão Estratégica para servidores da Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração - SPOA, com 150 participantes em nível de
I
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especialização e 150 em nivel de extensão. Cerca de 15 servidores da ESAF estão

participando do curso em nível de especialização.

Destacam-se nestas formações os cursos de especialização/mestrado, -

que capacitou 120 servidores em Brasília, Ceará e Recife, envolvendo participantes, nas

áreas de Economia do Setor Público, Direito Tributário, Comércio Exterior e Gestão

Pública.

Na área de pesquisas destàcaram-se os prêmios coordenados e realizados

pela Escola. O Prêmio Tesouro Nacional incluiu, no ano de 2007, os temas relacionados à

Lei de Responsabilidade Fiscal; Qualidade do Gasto Público, além das três áreas

temáticas tradicionais - Ajuste Fiscal e Dívida Pública; Tópicos Especiais de Finanças

Públicas; e Tributação, Orçamentos e Sistemas de Informação sobre a .Administração

Financeira Pública.

Nos doze anos do Prêmio, entre 1996 e 2007, participaram 1.181

monografias, média anual de 98 trabalhos. O número de trabalhos inscritos no primeiro

prêmio foi 66 e neste ano 136 monografias. Nos dozes concursos realizados foram
, -,

premi,ados 162 trabalhos. A maioria dos trabalhos premiados foi elaborada por servidores

públicos federais, com destaque para os servidores do Ministério da Fazenda, em

especial do Tesouro Nacional.

O Prêmio vêm cumprindo o objetivo de estimular a pesquisa sobre as

finanças públicas do Brasil e de divulgar trabalhos de reconhecida qualidade nessa área.

A maior parte das monografias inscritas apresentou um alto nível de qualidade técnica

com temas aplicados à realidade brasileira, com reflexos e idéias novas sobre os temas

propostos.

Idealizado pelo Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, como parte

das comemorações de seu 40° aniversário em 2004, a ESAF realizou, em 2007, o Prêmio

Ipea-Caixa, com a estruturação de duas categorias - Estudantes de Graduação e

Profissionais, que contemplou três temas: Mecanismos para a Redução das

Desig'ualdades no Brasil; Determinantes do Crescimento de Longo Prazo no Brasil; e
I

Siste(na Financeiro e Desenvolvimento Econômico Brasileiro. Concorreram ao Prêmio

127 monografias, sendo 39 na categoria estudantes de graduação e 88 na categoria

profissionais. Houve redução significativa do número de monografias inscritas (-28,55%) J
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Escola de Administração Fazendllrla

-
em relação a 2006. Na categoria profissionais, a redução foi de (-30,7%) e na categoria

estudantes de graduação de (-22,0%).

Foram premiados 14 trabalhos, sendo seis na categoria estudantes de

graduação e 8 na categoria profissionais. Dez trabalhos individuais e quatro elaborados

em equipe. Merece destaque o grande número de instituições representadas, a

participação de professores e de trabalhos acadêmicos, em especial monografias de final

de curso de graduação, teses de mestrado e doutorado.

Nestes quatro anos do Prêmio, entre 2004 e 2007, p~rticiparam 919

monografias, sendo 663 trabalhos na categoria profissionais e 256 na categoria

estudantes. Foram premiados 58 trabalhos nas quatro edições, sendo 34 na categoria

profissionais e 24 na categoria estudantes de graduação. A maioria dos trabalhos

premiados na categoria profissionais foi de servidores públicos, com destaque para

professores de universidades públicas.

O Prêmio vêm cumprindo o objetivo de estimular a pesquisa nas áreas de

desenvolvimento econômico, social e financeiro, e de divulgar trabalhos de reconhecida

qualidade nessas áreas. A maior parte das monografias inscritas apresentou um alto nivel

de qualidade técnica com temas aplicados à realidade brasileira, com reflexões e idéias

novas sobre os temas propostos. Tais análises e sugestões têm contribuições importantes
, ,

para o aprimoramento da formulação e implementação de políticas públicas no Brasil.

O Concurso idealizado pela CGU, também teve a ESAF como realizadora
I

do eVento. Foi realizado em duas categorias - Universitários e Profissionais - com a

finalidade de estimular pesquisas voltadas à prevenção e combate à corrupção no Brasil,

como forma de incentivar a participação do cidadão no controle da Administração Pública,

identificar iniciativas bem-sucedidas na área e colher proposições de políticas e ações

que possam ser adotadas por governos e sociedade.

O primeiro concurso foi realizado em 2005, voltado para estudantes, em três

categorias - Nível Superior; Nível Médio e Nível Fundamental - com o tema "o combate à

corrupção no Brasil: desafios e perspectivas", Na Categoria Nível Superior, o Concurso foi

de monografia e nas categorias de Nível Médio e Fundamental foi de redações.

Este ano o concurso voltou-se para um (lovo público: os profissionais, além de

manter a categoria universitários. O resultado foi uma mudança radical do perfil dos ,A
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participantes e a melhoria extraordinária da qualidade das monografias apresentadas. Os

temas propostos foram Tema 1: Prevenção da Corrupção e Tema 2: Combate à

Corrupção, sendo a premiação por categoria e não por tema.

Inscreveram-se no 11 Concurso 127 monografias, sendo 25 na Categoria

Universitários e 102 na Categoria Profissionais. Na categoria "Universitários" participaram.

estudantes de 22 a 51 anos, provenientes de 11 unidades da federação, 8 áreas de

formação e 22 instituições de ensino superior. Na categoria "Profissionais", inscreveram-

se pessoas na faixa etária de 23 a 65 anos, oriundas de 18 unidades da federação e 41

áreas de formação. Destaca-se a elevada formação acadêmica dos profissionais: 75,49%

com pós-graduação (8,82% doutorado, 22,55 mestrado e 44,12 especialização) e 24,51%

graduados.

Esses dados mostram que o Concurso cumpriu o objetivo de estimular a

pesquisa voltada à prevenção e ao combate à corrupção no Brasil, além de mobilizar os

estudantes e os profissionais para refletirem sobre o tema e apreciar os trabalhos com

qualidade técnica e proposições de políticas e ações que possam ser adotadas por

governos e sociedade. O elevado número de trabalhos inscritos, a distribuição regional, a

mobilização de estudantes, professores, pesquisadores e demais profissionais e a

participação de grande número de instituições reforçam a importância do Concurso e a

sua oportunidade.

Em termos de cooperação internacional, destaca-se o acordo com o Instituto

do Fundo Monetário Internacional que se iniciou há 7 anos e renovado em 2007. Durante

esses 7 anos, mais de 1.900 participantes de 18 países da América Latina (Argentina,

Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguaí, Peru, Uruguai, Venezuela, Costa

Rica, EI Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e República Dominicana,

mais !cinco países da África: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São
I

Tom~ e Príncipe) foram treinados em 63 cursos e seminários oferecidos. Em particular, no

ano de 2007, nossos esforços resultaram na realização de 12 cursos e seminários que

capacitaram 375 funcionários públicos da América Latina, estando previstos para 2008,

14 novos cursos, já iniciados no mês de janeiro.

A programação do Centro Regional Conjunto de Capacitação para a

América Latina no Brasil, em 2007, resultou do enorme esforço da equipe da ESAF em ~
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propiciar a realização da carteira ampla de cursos programados em conjunto com o

Instituto do Fundo, conforme quadro abaixo:

PAlsES 20.0.7
I E L P R G G G G E E I T

M B o P I M E M M P M 5 o
T

I P F F F P A 5 P F F A

T F T F F L

,. . Argentina 2 4 2 a a 2 1 1 a 2 3 1 18..
2 2 a 3 2 3 2 3 a 2 2 2 232. 80lMa . ..
14 4 10. 4 4 11 11 .!2..lLÊ 3 6 10.83. Brasil

4. Cabo Verde a a a a a a a 1 a a a a 1
5. Chile 2 2 2 a 1 1 2 1 a 2 2 2 17
6. CoI0rT!.b~a 1 2 1 1 2 2 a 3 a 2 1 2 17
7. Costa Rios 1 1 1 3 a a 1 1 a 2 2 1 13

..-'. ..
2 a 1 1 2 10.6. El Salvador a 1 a 1 a 1 1...

2 a a a 5 1 2 1 a 1 a 2 149. Equador

10. Guatemala 1 1 1 1 2 1 2 1 a 1 1 1 13
11. Honduras 1 1 1 a 2 1 1 1 a 2 2 3 15
12. ,~éxlco 2 1 a 2 3 2 2 1 a 1 3 a fi
13. ;~.icarágl!.a 1 1 1 a a 1 a 1 a 1 2 2 10..
14. Panamá a 1 1 1 a 1 1 1 a 1 2 2 11
15. Paraguai 2 1 2 3 1 3 2 4 a 2 , 2 23
16. Peru 2 1 2 2 5 3 2 2 O' 2 , 2 24
17. Repúbl!ca Dominicana 2 1 1 3 a 1 1 1 a 1 2 1 14
18. Uruguai 1 a 2 2 2 2 2 a a 2 a 2 15
19. Venezuela 1 1 2 1 a a a 2 a 1 a 2 10.
20. 'Estados Unidos 2 2

Cursos:
IMI - Aspectas Práticas c Operacianais da Implemcntacãa da Regime de Metas de InfIacãa
EBP - Estatisticas de Balanca de Pagamentas

LDFT - Warkshap Financeiro sabrc a Cambate à Lavagem de Dinheiro.
PPF - Programacãa e Pallt;cas Financeiras
RIF - Descentralizacãa Fiscal na América Latina

GMPF - Gestão. Macraecanômica e Palítica Fiscal
GEA T - Planejamento. Estratégica e Avaliacãa de Riscas na Administracâa da Receita
GMSF - Gestão. Macraecanômica e Temas da Setar Financeiro
GMPF - Gestão. Macraecanômica e Palítica Fiscal

EP - Estatisticas de Precas
EMF - Estatisticas Manetárias e Financeiras
ISF -Indicadares de Estabilidade Financeira

Outra parceria importante é com a União Européia por meio do Acordo

Quadro de Cooperação com o Brasil, em Projeto de Apoio à Modernização do Sistema

Fiscal Brasileiro. O Projeto foi instalado na Escola no ano de 2003 e definido para ser, A
implementado até dezembro de 2006. '\ ,
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Esse projeto teve por objetivo "contribuir para a modernização da

administração pública brasileira, por meio do apoio ao funcionamento do sistema fiscal,

dirigido, particularmente, aos agentes da administração fiscal, de modo a torná-Ia mais

eficaz e coerente".

Em dezembro de 2006, foi firmado o Termo Aditivo nO. 2, que além de

efetuar o remanejamento de valores das rubricas orçamentárias sem alterar o valor total

do projeto, prorrogou o período de sua vigência em duas fases distintas: a fase de

execução das atividades para 30 de setembro de 2007 e a fase de encerramento do

projeto para 30 de novembro de 2007.

A prorrogação do prazo de execução desse Projeto foi importante para que a

ESAF concluisse algumas etapas dos cursos de especialização, tais como, processo de

certificação dos alunos pela Fundação Getúlio Vargas; conclusão do terceiro curso com a

realização da avaliação das monografias e realização do estágio técnico.

Com o objetivo de dar apoio ao curso de Integração Econômica e Direito

Internacional Fiscal, a ESAF firmou contrato com a Fundação Getúlio Vargas-FGV com o

objetivo de:

a) desenvolver estudos técnicos com o intuito de dar assistência ao Projeto

de Apoio à Modernização do Sistema Tributário Brasileiro, precisamente, no que se refere

à adequação do Curso de Especialização em Integração Econômica e Direito

Internacional Fiscal à realidade brasileira;

b) participar da avaliação do curso e dos alunos;

c) assinar com a Esaf os certificados de pós-graduação lato sensu dos

aluno~ que concluírem, com aproveitamento, os cursos.,
Com o Instituto do Banco Mundial, uma parceria de mais de 9 anos, foram

mantidos os cursos de Gestão Urbana e Municipal e de Relações Fiscais

Intergovernamentais, não tendo sido realizados os cursos em 2007, ficando sobrestados

para o ano seguinte, devido à falta de recursos humanos, essenciaia para a execução do

projeto. Esse último curso, foi realizado nas regíões nordeste e sul e a pedido do Instituto

do Banco Mundial, levado para Moçambique e ministrado por 2 vezes naquele país em

conjunto com o Governo Moçambicano. Inclusive, novas parcerias com Moçambique e \1
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Angola estão sendo negociadas em conjunto com a Agência Brasileira de Cooperação do

(MRE), que no decorrer do ano de 2007, não prosseguiram, conforme pretendido pela

ESAF, por não dispor, conforme mencionado acima, de disponibilidade de pessoal para o

desempenho dessa atividade.

9. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

o cumprimento do Planejamento Estratégico da ESAF em 2007 - PE-2007

alcançou o significativo percentual de 92%, resultado que há de se atribuir à forma

conservadora de sua elaboração, diante de um quadro atipico de dirigentes, observado,

na maior parte do ano, em relação à cúpula diretiva da Instituição.

Na elaboração do PE-2007, buscou-se fixar metas importantes para a Escola,

porém alcançáveis não só em função do contexto diretivo vivido, mas também em
,

decorrência das restrições orçamentárias enfrent~das.
i '

1- J' + 1-;
/ Mauro Sérgio Bogéa Soares

Diretor - Geral
Escola de Administração Fazendãria - ESAF
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10. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades afins (conforme Anexos 11 e
X da DN-TCU-85/2007)

Anexo A - Demonstrativo de tomadas de contas especiais (conforme item 12 do conteúdo
geral por natureza jurídica do Anexo 1I da DN-TCU-85/2007) (Não se aplica);

Anexo B - Demonstrativo de perdas, extravios ou outras irregularidades (conforme item 13
do conteúdo geral por natureza jurídica do Anexo 11da DN-TCU-85/2007);

Anexo C - Despesas com cartão de crédito corporativo (conforme item 1-1.8do Anexo X
da DN-TCU-85/2007);

Anexo D - Recomendações de órgãos de controle (conforme item 9 do conteúdo geral por
natureza jurídica do Anexo 11da DN-TCU-85/2007);

Anexo E - Demonstrativo de transferências realizadas no Exercício (conforme item 1-1.3
do Anexo X da DN-TCU-85/2007) (Não se aplica);

Anexo 1 - Planilhas de Pagamento - Curso MESP;

Anexo 2 - Declarações.

Anexo A - Demonstrativo de tomadas de contas especiais (conforme item 12 do
conteúdo geral por natureza jurídica do Anexo 11da DN-TCU-85/2007)

Não se aplica.

Anexo B - Demonstrativo de perdas, extravios ou outras irregularidades
(conforme item 13 do conteúdo geral por natureza jurídica do Anexo 1Ida DN-TCU-
85/2007)

Relação dos processos de sindicância instaurados no âmbito da Escola de

Administração Fazendária encaminhados à Procuradoria da Fazenda Nacional

inscrição na Dívida Ativa da União.
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Fato Gerador: Em 4 de dezembro de 2002 a Diretoria de Administração tomou

conhecimento do desaparecimento de 2 projetores no âmbito desta Escola, por intermédio

do Memorando n° 97/GERTI/ESAF/2002, sendo determinada pela Direção-Geral

constituição de Comissão de Sindicância, conforme demonstrado abaixo: -
Teu .

Número do processo 12500001909/2002-01
,. SECEX )

2J~ ITipo do processo Sindicância '\.f
Ato instaurador Portarias nOs2, de 13.1.2003 e 31, de 9.4.2003 ~j
Irreaularidadelllegalidade Desaparecimento de 2 projetores
Fato sob apuracão Dano ao erário
Valor dos bens R$ 15.880,00 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais)
Valor corrigido R$ 31.248,41 (trinta e um mil, duzentos e quarenta e oito reais e

quarenta e um centavos)
Situação do processo Encaminhamento de Despacho em 11.2.2008 à Procuradoria da

IFazenda Nacional, para inscrição na Divida Ativa da União,
conforme Parecer da PGFN/CJU n° 316/2007.

Fato Gerador: Em 14 de agosto de 2002, 12 de agosto de 2002 e 19 de agosto de 2002, a

Diretoria de Administração tomou conhecimento do desaparecimento de 3 projetores, 4

microcomputadores, 1 rádio AM/FM, 1 filmadora, 37 discos rígidos, 54 unidades de CR-

ROM, 4 mídias lacradas de Windows XP, 13 mídias com manual do Windows 98 e 1

manual de Windows 98,. no âmbito desta Escola, por intermédio dos Memorandos nOs

731/SEPATIDIRAD/ESAF, 056/GERTI/ESAF e 768/SEPAT/DIRAD. Em seguida

determinou a Direção-Geral a constituição de Comissão de Sindicância.

Número do processo 12500001074/2002-81
Tipo de processo Sindicância
Ato instaurador Portaria nO.103, de 19.8.2002
Irregularidade/Ilegalidade Desaparecimento de 3 projetores, 4 microcomputadores, 1 rádio

AM/FM, 1 filmadora, 37 discos rígidos, 54 unidades de CD-
ROM, 4 midias lacradas de Windows XP, 13 midias com
manual doWindows 98 e 1 manual deWindows 98.

Fato sob aouração Dano ao erário
Valor dos bens/materiais R$ 67.270,48 (sessenta e sete mil, duzentos e setenta reais e

quarenta e oito centavos)
Valor corrigido R$ 156.449,88 (cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e

quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos).
Situação do processo Encaminhamento de Despacho 11.2.2008 à Procuradoria da

Fazenda Nacional, para inscrição na Dívida Ativa da União,
conforme Parecer da PGFN/CJU n° 316/2007.

36



Fato Gerador: Em 20 de agosto de 2001, a Diretoria de Administração tomou

conhecimento do desaparecimento de 1 aparelho de som, no âmbito desta Escola, por

intermédio do Memorando n° 712/ESAF/GERCA. A Direção-Geral determinou à
instauração de Comissão de Sindicância para apuração do ocorrido.

Número do processo 12500000964/2001-95
Tipo de processo Sindicância
Ato instaurador Portaria n° 99, de 31.8.2001
Irreaularidade/lleaalidade Desaoarecimento de 1 aoarelho de som
Fato sob apuracão Dano ao erário
Valor do bem R$ 146,50 (cento e quarenta e seis reais e cinqüenta centavos)
Valor corrigido R$ 394,80 (trezentos e noventa e quatro reais e oitenta

centavos)
Situação do processo Encaminhamento de Despacho em 11.2.2008 à Procuradoria da

Fazenda Nacional, para inscrição na Dívida Ativa da União,
conforme Parecer da PGFI'J/CJUn° 316/2007.

Fato Gerador: Em 6 de fevereiro de 2002, a Diretoria de Administração tomou

conhecimento do desaparecimento de 1 aparelho telefônico digital com fone de ouvido, no

âmbito desta Escola, por intermédio do Memorando n° 88/DIRED, sendo em seguida

determinada pela Direção da Escola constituição de Comissão de Sindicância.

Número do processo 12500000108/2002-11
Tino de processo Sindicância
Ato instaurador Portaria n° 23, de 20.2.2002
Irregularidade/llegalidade Desaparecimento de 1 aparelho telefônico digital com fone de

ouvido
Fato sob apuracãO Dano ao erário
Valor do bem R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais)
Valor corrigido R$ 313,62 (trezentos e treze reais e sessenta e dois centavos)
Situação do processo Encaminhamento de Despacho em 11.2.2008 à Procuradoria da

Fazenda Nacional, para inscrição na Dívida Ativa da União,
conforme Parecer da PFGN/CJU na.316/2007.
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Anexo C - Despesas com cartão de crédito corporativo (conforme item 1.8 do Anexo
X da DN-TCU-85/2007)

o cartão de Pagamento do Governo Federal, no entendimento desta Escola,

deve ser concedido a pessoas que tenham condições, no mínimo, de preparar a

prestação de contas das despesas realizadas.

Com relação à utilização de saques em dinheiro, informamos que a suprida

desempenha outras atividades no setor, nem sempre tem disponibilidade para se deslocar

com freqüência para utilização do cartão-fatura, tendo em vista a localização da ESAF,

aproximadamente a 20 Km do Plano Piloto, onde se encontram os grandes centros

comerciais, onde é viável a utilização de saque.

Os saques só são realizados de acordo com os gastos.

- Cartão de crédito coorporativo: série histórica das despesas pagas medianteTabela 1
fatura

I
2005
0,00

2006
959,13

2007
0,00

Tabela 2 - Cartão de crédito coorporativo: detalhamento das despesas pagas mediante
fatura
Descrição da

Justificativa Responsável Valorocorrência
- - - 0,00
- - - 0,00

Totais 0,00

Tabela 3- Cartão de crédito coorporativo: série histórica dos saques efetuados
I 2005 I 2006 I 2007 I

0,00 1.970,00 6.720,30

Descrição da ocorrência Justificativa Responsável Valor
15 UNO Cimento Ciplan Isabella Machado 160,00
02 LT Tinta Acrílica Isabella Machado 344,00
200 Envelopes Brancos Isabella Machado 12,00
Pano de Prato e de Chão Isabella Machado 76,00
Confecção e Impressão de

Isabella Machado 516,00Painel em Lona e Banner
Serviços de Análise
Microbiológica e Fisico Isabella Machado 170,00
Química

Tabela 4 - Cartão de crédito coorporativo.detalhamento dos saques efetuados em 2007
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Confecção de Impressão em Isabella Machado 126,00
Painel em lona
02 Barbantes Color Elizete Frasão 5,80
01 Botijão de Gás Elizete Frasão 39,00
10 caneta Pentoch Elizete Frasão 90,00
03 GLP em vasilhame 45 kg Elizete Frasão 421,80
Tinta Acrílica Fosca Elizete Frasão 41,22
Fita Zebrada Preta Elizete Frasão 20,00
Tinta Acrilica Fosca Elizete Frasão 41,22
Medicamento Odontolóaico Elizete Frasão 197,70
Cartão cinza Elizete Frasão 200,00
Papel Crepon Elizete Frasão 46,00
Resistência 2000w Elizete Frasão 65,00
Tinta e Rolo para pintura Elizete Frasão 190,00
Emolduramento de Elizete Frasão 87,00
Confecção de Placa em Elizete Frasão 40,00
alumínio
Equipamento Médico Elizete Frasão 700,00
Odontolóaico
Etiqueta Auto adesiva Isabella Machado 567,00
Caixa de GrarTlDO Isabella Machado 198,00
Kit Flúor Shield Isabella Machado 90,00
Escova e Hidróxido Isabella Machado 15,00
Envelope linho branco Isabella Machado 34,20
Aquisição de copos e água Isabella Machado 24,60
Cabo Super VHS Isabella Machado 33,00
142 Paginas impressa na Isabella Machado 568,00
impressora Juliet - Braile
Equipamento Odontológico Isabella Machado 150,00
Lápis Grafite cx Isabella Machado 166,00
Etiqueta Pimaco Isabella Machado 12,00
Equipamento Hospitalar Isabella Machado 203,00
(avental, luva e mascara)
Confeccão de Bucha Isabella Machado 80,00
Fonte 12 volts Elizete Frasão 200,00
Material de Papelaria -
Guache, massa de modelar Elizete Frasão 24,30
e argila
Etiqueta para pasta Elizete Frasão 51,46
suspensa
Cabo de Rede Elizete Frasão 350,00
Equipamento Odonto Elizete Frasão 365,00
TOTAL DE DESPESAS 6.720,30
DEVOLUÇOES 29,70
TOTAL DE SAQUES 6.750.00
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Anexo O - Recomendações de órgãos de controle (conforme item 9 do conteúdo geral
por natureza jurídica do Anexo 11 da DN-TCU-85/2007)

UJ responsável pela apresentação do processo anual de contas: 170009

Gestão 000001

Relatório na:_189909

1.1tem do Relatório de Auditoria:

Deslocamento freqüente de servidor a estado de origem, envolvendo finais de
semana e feriados, sem comprovação adequada e sem demonstrar relação com as
atribuições da ESAF.

Recomendação: 001

Fazer constar, nos processos de concessão de diárias e passagens, todos os
documentos que justifiquem o deslocamento, com o fim de comprovar a motivação da
viagem, tais como folders, formulários de inscrição, documentos de convocação
(comunicado, oficio, memorando e etc), bem como quaisquer documentos que
comprovem a sua participação nos eventos para os quais tenha se deslocado, como
relatórios de atividades, certificados de participação, atas ou memórias de reunião, listas
de presença, registros fotográficos, etc;

Recomendação: 002

Observar o caráter de excepcionalidade estabelecido no inciso IX do art. 20 da
Portaria MP na 98, de 16 de julho de 2003, para as autorizações de viagens que não
foram programadas com antecedência mínima de 10 dias;

Recomendação: 003

Exigir dos servidores, a apresentação dos canhotos dos cartões de embarque,
no prazo máximo de cinco dias, contado do retorno da viagem, conforme art. 30 da
Portaria MP na98, de 16 de julho de 2003;

Recomendação: 004

Cuidar para que, nos pagamentos de diárias, haja observância ao caráter da
eventualidade ou transitoriedade de que devem se revestir os afastamentos da sede,
atendendo ao principio da eficiência e economicidade, bem como o disposto no art. 58\
caput, da Lei na 8.112/1990, com a redação dada pela Lei na 9.527/1997; ...•
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Recomendação: 005

Efetuar o pagamento antecipado das diárias, admitidas as exceções, conforme
art. 5° do Decreto nO5.992, de 19 de maio de 2006;

Recomendação: 006

Apresentar justificativas materiais que caracterizem a motivação para os
deslocamentos realizados em finais de semana para a cidade do Recife-PE e que
demonstrem sua relação com as atribuições da ESAF. Caso não apresentados esses
elementos, recolher aos cofres da ESAF os valores abaixo discriminados, com a devida
apuração de responsabilidade.

Processo Diária Passagem Observação

12500.000131/2006-39 262,91 2.066,74 sem Convite/Acenda/Atas

12500.000142/2006-19 54,97 1.915,24 Camaval- 4", 5" e 6" - Centresaf sem
atas/oauta

12500.000255/2006-14 265.53 1.080,24 Centresaf sem atas/pautas de reuniões

12500.000376/2006-66 54,97 2.544,24 Centresaf sem atas/oautas de reuniões

12500.000430/2006-73 265,53 - sem comorovantes de viaaens/oassaaens

12500.000510/2006-29 259,48 1.988,24 Centresaf sem atas/pautas de reuniões

12500.000700/2006-46 - 1.746,48 Centresaf sem atas - 15 "Corous Christi"

12500.000740/2006-98 54,97 2.758,74 Centresaf sem atas/cautas de reuniões

12500000769/2006-70 54,97 2.113,74 Centresaf sem atas/pautas

12500.000800/2006-72 54,97 2.138,24 Centresaf sem atas/pautas de reuniões
12500.000861/2006-30 54,97 979,12 Centresaf sem atas/pautas de reuniões

12500.000903/2006-32 54,97 1.168,24 Centresaf sem atas/nautas de reuniões
12500.000963/2006-55 54,97 978,24 Centresaf sem atas/nautas

12500.001023/2006-83 54,97 1.918,24 Centresaf sem atas/pautas de reuniões

12500.001048/2006-87 413,97 2798,24 Centresaf sem atas/oautas
12500.001048/2006-87 705,07 1748,24 sem apresentacão de canhotos

12500.001134/2006-90 265,53 2558,24 sem comorovacão eventos

12500.001152/2006-71 413,97 2218,24 Canhoto volta / sem comorovacão eventos
12500.001198/2006-91 265,53 1993,74 Centresaf sem atas/02 finados

12500.001204/2006-18 123,14 1758,24 sem comorovacão do evento
12500.001233/2006-71 123,14 1068,24 Centresaf sem atas/pautas - sem canhoto

volta

3.858,53 37.538,92
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Nota: Com relação .aos processos 12500.000700/2006-46,
12500.000861/2006-30 e 12500.001023/2006-83, que envolveram viagens a São Paulo,
Fortaleza e Rio de Janeiro, foram realizados rateios dos adicionais de transporte e das
passagens, haja vista que não foram pagas diárias para a estadia em Recife. A viagem a
São Paulo, preparativa para embarque a Washington, foi iniciada com a ida a Recife,
anterior ao feriado de "Corpus Christi", com permanência até sábado, data do embarque
para São Paulo, ao passo que nos processos envolvendo viagens a Fortaleza e ao Rio de
Janeiro não estão consideradas as diárias e os deslocamentos a essas cidades.

1.1 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: assinale abaixo o na
correspondente ao posicionamento

( 2 ) (1) Concordo . (2) Goncordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

1.2 Providências a serem Implementadas
Em razão de suas atribuições cotidianas como Diretor-Geral da ESAF,

assessoramento ao Ministro da Fazenda e atendimento às diversas Secretarias do
Ministério da Fazenda, o referido diretor não dispunha de tempo para o atendimento a
todas as Gerências Regionais situadas nos dez estados sede de região fiscal, elegendo,
assim, o CENTRESAF-PE, para despacho em alguns finais de semana com a Diretoria
Regional daquela Regional, referente às suas atividades, incluindo-se, ai, às
desenvolvidas nos estados da Paraíba e Rio Grande do Norte, subordinados ao referido
CENTRESAF.

De fato, poucas não foram às atividades desenvolvidas no CENTRESAF/PE no
decorrer do exercício de 2006, tais como: cursos, convênios firmado com o Estado de PE,
seminários de planejamento, fórum, palestras, organização da terceira semana
orçamentária, realização de concursos públicos e outras atividades carecendo, assim, de
acompanhamento mais próximo daquela unidade regional.

É bem verdade que na maioria dos casos os trabalhos tiveram início em dias
úteis como quintas-feiras e sextas-feiras e não concluídos os trabalhos/reuniões, o
Senhor Diretor-Geral, por medida de economia, permanecia em Recife, para dar
continuidade àqueles trabalhos, pois, se retornasse à Brasília, sem sombra de dúvida,
ficaria bem mais oneroso para o erário.

Assim sendo, entendo estar claramente justificado os deslocamentos do
Senhor Diretor-Geral da Escola de administração Fazendária, para o Centro Regional da
Escola de administração Fazendária no Estado de Pernambuco, em alguns finais de
semana.

Quanto aos processos números 12500.000376/2006-66, 12500:000430/2006-
73, 12500.000700/2006-46, 12500.001023/2006-83, 12500.001048/2006-87,
12500.001152/2006-71, 12500.001134/2006-90, 12500.000131/2006-39,
12500.000740/2006-98, 12500.000769/2006-70, 12500.000800/2006-72,
12500.000861/2006-30, 12500.000903/2006-32 e 12500.001204/2006"18. anexas cópia
de documentos que justificam a realização dos eventos motivadQres.:.dos ..Jeferidos 1
descolamentos, para análise desse órgão. .-<,\
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1.3 Prazo limite de implementação:

No que se refere às recomendações de números 001 a 006,a Direção-Geral da

ESAF procedeu ao encaminhamento aos dirigentes da Escola, o Memorando Circular nO.

229/DIRGE, para que atentem ao fiel cumprimento das recomendações oriundas do

Relatório de Auditoria, transcritas no teor do referido documento.

2. Item do Relatório de Auditoria:

Contratação de firma por valores superiores aos praticados no mercado.

Recomendação:

Em vista das considerações apresentadas, reiteramos a recomendação à
ESAF para que se abstenha de efetuar contratação direta sem observar a necessidade de
que nas dispensas de licitação baseadas no art. 24, inciso VIII, a Lei n° 8666/93, a
condição indispensável para sua consecução é a de que "o preço contratado seja
compatível com o praticado no mercado".

2.1 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: assinale abaixo o n°
correspondente ao posicionamento

( 3) (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

2.2 Providências a serem Implementadas

Trata-se da contratação da Imprensa Oficial do Estado S/A-IMESP, para a
impressão de cadernos de prova de concursos públicos realizados pela Escola de
Administração Fazendária, no decorrer do exercício de 2006.

A opção pelos serviços da Imprensa Oficial do Estado S/A, para a impressão
de cadernos de provas de concursos públicos realizados pela ESAF, foi baseada,
principalmente, por tratar-se de uma entidade sem fins lucrativos, de ilibada reputação,
equipada com maquinários de última geração e credora da indispensável confiança para a
realização de serviços sigilosos. É notório que a impressão de cadernos de prova de
concursos exige um conjunto de medidas de segurança do mais elevado nível, sendo
fator fundamental o menor tempo gasto na realização do serviço, que é feito sob
supervisão direta e fiscalização permanente e integral da ESAF, para evitar qualquer
quebra de sigilo sobre o conteúdo das provas.

Na seleção de fornecedor de serviço para tais atividades não se pode deixar de
considerar e valorar, entre outros fatores, tanto a questão de segurança quanto a do
tempo gasto para a impressão dos cadernos de prova, além do critério de confiança e
discricionariedade, tendo em vista tratar-se de material sigiloso, sendo certo que quanto ,I
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maior o tempo de manuseio desse material, maior a probabilidade de haver fraudes em
concursos.

No Memorando de solicitação da contratação dos referidos serviços a Senhora
Diretora da Diretoria de Recrutamento e Seleção recomenda a contratação da IMESP
"pelo fato de a mesma possuir suporte operacional e parque tecnológicos capazes de
atender à demanda de especialização, de lisura e de sigilo exigidos em serviços desta
natureza, e, ainda, por disponibilizar suas instalações e serviços à noite e em fins de
semana"

Ainda no mesmo documento é mostrado o seguinte quadro comparativo de
preços e tempos:

ademos De provas com 8 páainas
Faixasde IMESP PROL GRAFIMAQ I CHARBEL
quantidades

R$ Tempo R$ Tempo R$ Tempo I R$ Tempo
Emh. Emh Emh Emh

3.000 1,18 0:45 0,65 2:50 1,15 2:00 0,38 40:00
5.000 0,78 1:00 0,55 3:00 0,80 3:34 0,31 40:00
10.000 0,50 1:00 0,46 4:50 0,50 7:08 0,25 40:00
20.000 0,33 1:30 0,40 5:00 0,35 13:34 0,22 40:00
50.000 0,23 2:30 0,35 6:00 0,23 27:36 0,20 40:00
100.000 0,20 5:00 0,38 18:00 0,21 55:22 0,19 40:00

alC

b)Cadernos de provas com 16 páginas
Faixasde IMESP PROL GRAFIMAQ CHARBEL
quantidades

R$ R$ R$ Tempo R$ Tempo
Tempo Tempo Emh Emh

Emh. Emh
3.000 2,04 0:45 0,80 3:50 2,08 3:34 0,66 40:00
5.000 1,35 1:00 0,70 4:00 1.35 7:08 0,54 40:00
10.000 0,85 1:00 0,60 5:00 0,90 13:34 0,44 40:00
20.000 0,60 1:30 0,55 8:00 0,62 27:08 0,39 40:00
50.000 0,38 2:30 0,50 11 :00 0,40 67:10 0,39 40:00
100.000 0,34 5:00 0,48 22:00 0,38 133:40 0,36 40:00

c) Cadernos de provas com 24 páginas
Faixasde IMESP PROL GRAFIMAQ CHARBEL
quantidades

R$ R$ R$ Tempo R$ Tempo
Tempo Tempo Emh Emh

Emh. Emh
3.000 2,85 1:00 1,10 8:00 2,90 6:00 0,94 40:00
5.000 1,86 1:30 1,00 9:00 1,88 10:00 0,77 40:00
10.000 1,14 1:30 0,90 10:00 1,14 20:00 0,64 40:00
20.000 0,76 2:00 0,80 20:00 0,80 40:00 0,58 40:00
50.000 0,55 3:00 0,70 25:00 0,60 100:00 0,54 40:00
100.000 0,47 5:30 0,68 40:00 0,50 200:00 0,53 40:00
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Pelo que se pode observar, principalmente nos cadernos de provas com 24
paginas, os mais utilizados pela ESAF, enquanto uma tiragem de 20.000 (vinte mil)
cadernos de provas impressos e encadernados pela IMESP é concluída em 2(duas)
horas, se o serviço fosse executado pela Gráfica Charbel, segundo consta na proposta
daquela empresa, o tempo para conclusão seria de 5 (cinco) dias ou 40 horas.

Por oportuno ressalte-se que não é suficientemente claro no "quadro
comparativo dos pagamentos efetuados pela Esaf ao Imesp com os valores cotados pela
firma Charbel" apresentado pela Douta Controladoria Geral da União por ocasião da
constatação, se o fator tempo é igual nas duas propostas de modo a poder comparar
preços em condições técnicas similares. Portanto, reafirmamos mais uma vez a posíção
da área técnica expressa pela Diretora da DIRES em nota de 16 de janeiro de 2006 e que
afirma, de um lado, que "a impressão dos cadernos de provas deve ser continua, mesmo
em período noturno, sem paralizações, considerando-se se tratar de material sigiloso e,
que, quanto menos exposto ficar, em execução, menor será o risco de possíveis fraudes"
e, de outro lado a "necessidade de contratação de gráfica que .atenda ao item 1,
imprimindo e encadernando as provas com a maior velocidade possivel, sem interrupção".

Para a contratação dos serviços para o exercicio de 2007, as propostas foram
solicitadas a todas as empresas já com o tempo fixado pela ESAF e, com isso, obtivemos
propostas com tempos de execução idênticos e preços diferentes, sendo que a proposta
apresentada pela IMESP foi a mais vantajosa em preço.

2.3 Prazo limite de implementação:

Com relação a essa constatação a Direção-Geral, recomendou, por meio de

documento circular nO. 2301D1RGE, a observância das recomendações emanadas do

presente Relatório de Auditoria.

As providências já foram implementadas como poderá ser observado no

Processo nº 12500.000449/2007-09 que trata da contratação da Imprensa Oficial do

Estado S/A. para prestar serviços de impressão de cadernos de provas para o exercício

de 2007. As fls. 2 a 7 constam propostas solicitadas na pesquisa de preços e, como

poderá ser observado, os preços cotados estão compatíveis com os preços cobrados pela

IMESP, cuja proposta consta as fls. 8.

Cabe informar que o mesmo procedimento foi adotado com relação à

contratação da IMESP para prestar serviços de impressão de cadernos de provas durante

o exercício de 2007 o que consta do Processo nº 12500.001502/2007-26. A pesquisa de

pceOO' também "m,ta do celec'd, pcooesoo '\
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3. Item do Relatório de Auditoria:

Falta de controle na execução de contrato e ausência de documentos nos
autos do processo.

Recomendação: 001

Instruir os processos de forma clara e objetiva, anexando a documentação
suporte de forma a dar transparência aos atos, e facilitar o exame por parte dos órgãos de
controle.

Recomendação: 002

Abster-se de incluir particulares na participação de cursos desta natureza, sem
autorização legal ou normativa.

Recomendação: 003

Fazer um levantamento completo dos valores recebidos durante o período do
curso - setembro de 2005 a fevereiro de 2007, especificando data, valor do principal e
encargos, convalidando com os valores despendidos pela ESAF, informando a esta CGU.

Recomendação: 004

Em caso de inadimplência, tomar as providências necessárias, anexando ao
processo os respectivos documentos comprobatórios, implementando mecanismos que
possibilitem o controle dos pagamentos efetuados pelos alunos.

Recomendação: 005

Implementar critérios para concessão de bolsas de estudos.

3.1 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: assinale abaixo o nO
correspondente ao posicionamento

(3) (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

3.2 Providências a serem Implementadas

Com relação a este item, em razão de todo o controle de inscrição de
candidatos, controle de pagamento de mensalidade pelos candidatos e demais
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acompanhamentos ficarem a cargo do Centro Regional da Escola de Administraça e
Fazendária, em Brasília-DF, coube à Diretoria de Administração da ESAF - Sede,
somente efetuar o pagamento das mensalidades à contratada para ministrar o curso, no
caso, a Fundação Universidade de Brasília-FUB, o qual foi efetuado com total
observância à legislação que rege a matéria, conforme se verifica no Ofício nO
97/CENTRESAF-DF, de 05 de julho de 2007 encaminhado à PGFN, cópia anexa. Assim
sendo, esta Escola está envidando esforços no sentido de sanar as recomendações
constantes deste item.

3.3 Prazo limite de implementação:

Com relação à recomendação 001, por meio do Memorando Circular nO.

230/DIRGE/2008, a Direção da Escola determinou aos responsáveis pelo desempenho da

atividade que requer instrução de processos, a fiel observância para que todos os

processos sejam instruidos de forma clara, objetiva e com toda a documentação

necessária anexada aos mesmos.

No que se refere à recomendação 002, cabe informar que a última seleção

para o curso do MESP - 5" turma foi realizada em março de 2007, portanto, antes da

recomendação para não se incluir particulares no curso. A Direção-Geral da Escola

solicitou aos órgãos responsáveis a alteração no Programa do PPA, no sentido de

possibilitar a capacitação de pessoas não servidoras, mas que contribuam para a

melhoria das atividades do setor público.

Quanto à recomendação 003, informamos que a planilha apensada ao final

deste Relatório foi elaborada conforme modelo recomendado pela CGU e continua sendo

seguida para controle dos pagamentos da turma em andamento (5" turma).

No que se refere à recomendação 004, informamos que foi encaminhada à

PFN, relação de 4 (quatro) alunos inadimplentes para cobrança judicial. Juntamente com

o Memorando, foram encaminhadas cópias das cartas de cobrança endereçadas aos

alunos, bem como informações de reiterados telefonemas. Também anexamos cópia dos

Termos de Compromisso assumido pelo aluno no ato da matrícula.

A PFN devolveu-nos para coleta de algumas informações e, ainda,

solicitando a fundamentação legal da cobrança.

Em atendimento à recomendação 005, esclarecemos que existe um critério

para concessão de bolsa, que consiste no desconto de 50% para quem for servidor do

~----~--~
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Ministério da Fazenda, exceto os da administração indireta. Entretanto, esse critério não

está normatizado e esperamos que no próximo processo seletivo já tenhamos um ato

legal, do Diretor-Geral, regulamentando essa concessão.
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Mestrado em Economia do Setor Público - Levantamento das GRUs pagas
, 2005

Nome 'CPF Oraão SET OUT NOV DEZ Total
;I, Ana Carolina Aires Ceroueira Prata 863.505.791.00 MPS 6 ,89 '68@[ 689,S!!

,
689,89 2.759,56

'2 A'fla Lúcia IBar~osa Coelho Palfinoer 690.281.501.10 Cooo. T. Aiemã 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
I: 3: Fa~iojhle~riowe ,de Sousa Coelho 891.161.861.68 CEF 689,89, • 689,89 689,89 689,89 2.759,56
I 4<1!FalD.ia~oMarOl!lesde CalValho Samoaio de Souza 726.973.851.34 Particular 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
51:Gus,tavo:romãs Costa 857.446,031.15 CGU 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
6 Jarco.Wioor Samoaio Chereaati .288.054.188.38 CEF 689,89 6&9,89_ 6.89,!!9 68989 2.75956
,7 José Irala Ferreira Ferreira 004.255.549-37 BB 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
la .Gustavo Pereira Pinta ... ..

889.620:597.20 Min, Marinha 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
Lg Kark, Eric :GalVãoDantas ,.765.530.431.91 Câmara Den. 689,89 .6!!Q,89 689,89 689,89 2.759,56.
10 Lourinaldo Bezerra da Nóbreoa 067.787.981-49 Bacen 689,89 137,98 137,98 137,98 1.103,83
111 Luc:lanalorres.Llma da Silveira

.
963.878.4C)1.63 Particular 689J3!r 689,89 689,89 689,89 2.759,56,.

12 Luciano Alvares Alves 875.963.691.20 Particular 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
1:13Marcos Silva Mimiira'Maraues 018.742.867.01 SRF

.. , -
689,89 344,94 344,94 344,94 1.724,71

114 Marcelo Queiroaa Reis - .. - 012:223.827.33 STN 689,89
.
,344,94 34494 344.94 1.724,71

1,15Oliveira Alves 'Pereira Filho 865.987.839.68 MP 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,56
:16 Priscila Honório Evanoelista 052.037.236.05 Anatel 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,561 .
:17 Rafael Sioueira Barreto 836.823.171.04 MPOG 689,89 689,89 689,89 689,89 2.759,561
18 Rodriqo Amorim Goncalves Rosa 874.825.091.00 Senado 710,57 689,89 689,89 68989 2.780,241
119Sarado Nascimento 792.357.007.87 CGU 689,89 689,89 689,89 689.89 2.759,561
120Silas Franco de Toledo 018.843.508.52 Min. Aane.

-
68989 689,89 689,89 689,89 2.759561

121Gustavo Cuoertino Dominques 658.589.211.91 MDIC •• 5.174.20:1
122Edezio Muniz de Oliveira

.
740.615.508.53 BCB 689,89 689,89

/23 Leonardo Ferreira de Oliveira 865.291.531.87 DPF 71057 724.37. 1.43494
24 Luis Antônio Martins 774.628.668-20 CGU
,~5 uiz Cláudio Rorlela Ferreira I~ . ITi49 BB -
26 Mareio Lima Medeiros 044.641.307.04 PGR 689,89 689,89
127Miltan Passaro Noauelra 616.714.525.34 CEF 689,89 689,89
128Paulo Max Oliveira Trindade 695.943.501.30 CGU 689,89 689,89
129Rafael Cisne Vasconcelos 552.976.921.72 BCB -
130Ricardo Sampaio da Silva Fonseca 815.984.325.91 Particular 68989 68989 689,89 2.069,67
131Rodriqo Sampaio Maraues 762.881.451-49 STN . 1
132Tarcisio José Massote de Godov 316.688.601.04 STN . ;

!33 Vinicius Teixeira Sucena 393.673.200-00 SRF , . I
,34 Waaner de Barras Teles 368.942.901-30 BCB . ,,

[Jdesistente

',Dquitado

'Opendente

"
'Pagou o mês de outubro 2 (duas) vezes, .
•• Valor referente as parcelas do mês 08 a 12/2005

\ -----,..-.;..~-



Mestrado em Economia do Setor Público - Levantamento das GRUs pagas OEFAZ
2006

2006
Nome CPF 1 Oraão JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Total

Ana c...~roIna Ires er uelra rata o 7
2 Ana Lucia Barbosa Coelho Palfinoer 690.281.50110 C~T_Ale!nà 689.89 689.89 68989 68989 689.89 689.89 689.89

-
68989 68989 689.69 689.89 88989 8.278.68

3 Fabio Henrmue de Sousa Coelho 891161861.68 CEF -- 689.89 689.89 689.89 689.89 689.89 689.89 689.89 68989 689.89 689.89 68989 689.89 8278.68
4 Fabiano Mar ues de Carvalho Sam aio de Souza 726.973.851.34 Particular 689.89 689.89 68989 68989 669.89 689.89 689.89 68989 689.89 689.89 689.89 88989 /)278.68
::. Gustavo Tomás Costa 857.446.03'-15 CGU 689,89 689.89 689,89 689.89 689.89 689.89 689,89 689.89 689.89 689,89 1379.78 8.278,68

Wi or Sam ai here ali 689.89 689 1 68989 689.89 9 9 68989 7
7 José lrala Ferreira Ferreira 004:255:54~3~n 68989 li~ :j89

~ ~ ~~

2.06967
ust;;lvO erelra Into ann a

9 ri 7 5,5 0.4 '-91 âmara De 89 l.89 68989 89 B9 8278.68
10 Lourinaldo Bezerra da Nóbreoa 1067.787.981-49 Bacan 137,98 13798 689,89 689,89 68989 3.173,50

u lana rr , " artlcu ar
12 Luciano Alvares Alves 875.963.691.20 Particular 689,89 68989 68989 689,89 689,89 68989 689,89 4.829,23

arcos Ilva afelra ar ues 2.
14_ .- 012.223,827.33 STN 34494 34494 344 94 34494 344 94 34494 2.069 64
15 Oliveira Alves Pereira Filho 865987839<>8 MP 68989 689.89 88989 689,89 689,89 689.89 68989 88989 68989 689.89 68989 68989 827868
16 Priscila Honóno Evanoellsta 052037236-05 Analel 689.89 68989 68989 68989 689,89 689,89 689,89 88989 68989 689,89 68989 68989 8.27868
17 Rafael Si uelra Barreto 836.823171-04 MPOG 689,89 68989 68989 68989 68989 68989 68989 68989 689,89 715,90 10981 7.634.58
18 Rodn o Amorim Goncalves Rosa 874.825.091-00 Senado 689.89 68989 70388 689,89 689,89 68989 68989 68989 68989 689,89 68989 1.37978 898236
19 Sara do Nascimento 792357007-8 CGU 689,89 689,89 68989 88989 G89.89 68989 68989 88989 68989 689.89 689,89 689.89 8.278,68
20 Sitas Franco de Talado 018.843.506-52 Min.A nc. 689,89 68989 68988 6il1l,89 689.89 3,44840
21 Gustavo Cuoertino Oomin ues 658589.211.91 I
22 Edezio Muniz de Oliveira 740.615.508-53 8 .

Ferreira de Oliv i Co

24 Luis AntOnio Martins 774.628.668-20 CGU -
UIZ 'o orte • erretra

26 Marcio Uma Medeiros 044.641.307-04 PGR
27 Milton Passam Noaueira 616.714.525-34 CEF -
28 Paulo Max Oliveira Trindade 695.943.501-30 CGU -
29 Rafael Cisne Vasconcelos 552.976.821-72 BCB -
30 Ricardo Sa aio da Silva Fonseca 815.984.325-91 Particular -
31 Rodri o Sampaio Maraues 162.881451.49 STN
32 TarcíSIO Jose Massote de Gadov 316688.801-04 STN
33 Vinfclus Teixeira Sucena 393.673.200-00 SRF ,

n , B T 2 1.

Cldesistente

[:JquitadO

Openden'.

)1
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Mestrado em Economia do Setor Público - Levantamento das GRUs pagas
~ 2007

Nome CPF élroão JAN . 'FEV Total
..., )lna Carolina )I"es t;er uelra f-'rala 863.500.791:00 MPS b81l;E9- 689,89 '1."3'!'l-:78l
2 Ana Lúcia Barbosa Coelho Palflrnii~r 690.281.501.10 Coon, R.Alemã 1.379,78 1,:379,781

" 3 Fabio Henrioue de Sousa Coelho 891.161.861.68 CEF 725,01 689,89 1.4.14,901
1 4 Fabiano Maraues de Carvalho,Samoaiode Souza 726.973.851.34 Particular 1.379.78 689,89 2.069.67
I 5 Gustavo Tomás Costa 857.446.031.15 CGU 2.069,67 2.069,671
L6. ,tarco Wiaor Samoaio Chereoati: 288.054.188.38 CEF 1.379,78 68989 •.. 2.0.6jUl7

7 José Irala Ferreira Ferreira 004.255.549.37 BB
lã Gustavo,,"erelra P,nto llll9.62Q.597:20 Min. Ma;i1lha 689,89 ~-;ã9 ..

1.319,78 ;
U. KarlQEric Gaivão Dantas 765.530.4.3.1.91 C.ãmara Dl;1o. 689,89 1.379,78 2Al69"1l7'
10 Lourinaldo Bezerra da Nóbreaa 067.787.981-49 Bacen .
11 Üicianalorres Uma d.aSilveIra ... \163.878:401 '63 Particular 1.379,78 ~}!;K9 . 2.06967
12 Luciano Alvares Alves 875.963.691-20 Particular .

113 Marcos Sihia Moreira Maraues 018.742,81:r7.01 S'RF ~44;g4" 344;94
.•

689\88
~ 14 Marcefo Qúéiroaa Reis

.-
012.223.827.33 STN

..

I: 15 Oliveira Alves Pereira Filho 865.987.839.68 MP 689,89 • 689,89 1.379,79
.I' 16 Priscila Honório Evanaelista 052.037.236.05 Anatel 689,89 689,89 1.379,78
. 17 Rafael Sioueira Barreto 836.823.171.04 MPOG, 2.115,46 689,89 2;80535
; 18 Rodrioo Amorim Goncalves Rasa 874.825.091.00 Senadtl 2.069,67 2.069,67
11'9 Sara da Nascimento 792.357.007.87 CGU 72501 689,89 li.4.14'.90
20 Silás'Franco de Toledo

..
018.843.508.52 Min. Ao,la.

121 Gustavo Cuoertino Dominoues' 658.589.211.91 Mli)IC
22 Edezio Muniz de Oliveira

-_.-. .
740.615.508.53 BCB

23 Leonardo Ferreira de Oliveira 865.291.531-87 DPF
•. 24 Luís Antônio Martins .. ... 1238628668-20 CGU

..

~u,z Cláudio Portela Ferreira 1.935.R~1- IFlB
26 Mareio Lima Medeiros 044.641.307.04 PGR
27 Milton Passara Nooueira 616.714.525.34 CEF
28 Paulo Max Oliveira Trindade 695.943.501.30 CGU 1

29 Rafael Cisne Vasconcelos 552.976.921-72 BCB
30 Ricardo Samoaio da Silva Fonseca 815.984.325.91 Particular.'
31 Rodriao Sampaio Maraues, 762.881.451.49 SliN !
32 Tarcisio José Massote de Godbv.' 316.688.601.04 SliN 1

133' Vinícius Teixeira Sucena 393.673.200.00 SRF 1
34 W,,-oner djl B.arr.os Teles .. ;368.942.901-30 BCB . .. ... ---.J

- --;

IDIdesistente

ILJquitado

opendente

• pago em março

.•



IV MESP - TABELA JUROS

planilha elaborada em 19 de abril de 2007

710,73
717,83
725,01
732,26
739,59
746,98
754,45
762,00
769,62
777,31
785,08
792,94
800,86
808,87
816,96
825,13
833,38
841,72
850,13

7,04
7,11
7,18
7,25
7,32
7,40
7,47
7,54
7,62
7,70
7,77
7,85
7,93
8,01
8,09
8,17
8,25
8,33
8,42

703,69
710,73
717,83
725,01
732,26
739,59
746,98
754,45
762,00
769,62
777,31
785,08
792,94
800,86
808,87
816,96
825,13
833,38
841,72

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

mar/07
fev/07
ian/07

dez/06
nov/06
oul/06
sel/06
aao/06

iul/06
iun/06
mai/06
abr/06
mar/06
fev/06
ian/06

dez/05
nov/05
oul/05
sel/05



710,73
717,83
725,01
73226
73959
74698
754,45
762,00
769,62
777,31
78508
792,94
800,86
808,87
816,96
825,13
833,38
841,72
85013
85864
867,22

TOTAL A COBRAR

7,04
7 11
718
725
7,32
7,40
7,47
7,54
762
770
7,77
7,85
7,93
8,01
8,09
8,17
8,25
8,33
8,42
8,50
8,59

-1 % am pro-rala.
lemporis

703,69
710,73
717,83
725,01
732,26
739,59
746,98
754,45
762,00
769,62
777,31
785,08
792,94
800,86
808,87
816,96
825,13
833,38
841,72
850,13
858,64

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21

dezJ07
nov/07
outl07
setl07
a 0107

'u1/07
'un/07

mail07
abr/07
mar/07
fev/07
'an/07

dezJ06
nov/06
outl06
setl06
a 0106

'u1/06
'un/06

mail06
abr/06
mar/06
fev/06
'an/06

dezJ05
nov/05
outl05
setl05

'Valor 689,89 x 2 % = 703,69
mensalidade meses em atraso + 1% PRO'RATA

TEMPO RIS



IV MESP - VALORES INADIMPLENTES (ATÉ 31 DE ÀBRIL DE 2007)

jan/07, ' fiM(}7
725,01 717,83

I Nome CPF Or9ão I
~osélrala Fe"1'jra Ferreira OO~,2.55,549.37_B,~B m~'ar(Q6 mal/06 )uo1.06

Valor a ser pago (2% após vencimento + 1 % ao mês/pro-rata temporis) 800,86 785,08 777,31
1í.0urJ"aldoê~zerradaN6br~ga ,'Ogm?,961=!9 ' fiaceo' , 'j~iL09. . ag0706;"",...eIl06

Valor a ser pago (2% aPÓs vencimento + 1% BC)mês/pro-rata temporis) 769,62 762,00 754,45
LC~"o A1Y-ªf.ê1'lves_. . 8J.5.~6.~.j591~2~J-,- -~ar::tjc.ular fiJr)706. agQlP~6~tJ06

Valor a ser pago (2% aPÓsvencimento + 1% ao mês/pro-rata temporis) 777,31 762,00 754,45
IbiJisl\nt6oloMartlns .,"'" 'lli628,668.20,--=-..CGU" , 'se1105,' 6ut10S . 'naviOS

850,13 841,72 833,38
Valor a ser pago (2% após vencimento + 1 % ao mês/pro-rata temporis) G9Q1Q6 seu06 gi}tlOG

762,00 754,45 746,98

Mês de inadimplência
, )u1/Q6' ª9q[l)p . seV06~'l.uIl06
769,62 762,00 754,45 746,98
oull06 novl06 iaol07 fevl07..J
746,98 739,59 725,01 717,83
"ov106 deZlõ6~07 fevl9Z.J
739,59 732,26 725,01 717,83
de?JO~. l~clO&, fevl06 mar/0'6 ,
825,13 816,96 808,87 800,86
novlO6 dêll06 jan!.07 leViQD
739,S9 732,26 725,01 717,83

_nov/06
739,59

abrlOs'
792,94

dez/06
732,26

, inailO~J!Jol.(}6 '
78M8 777,31

jlJ11.06 :J
769,62
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